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NOME DO CURSO:  

Gestão e Fiscalização de Contratos Públicos 

A gestão e fiscalização de contratos públicos é uma função 

estratégica para a administração pública, garantindo a execução 

eficiente dos recursos públicos e o cumprimento da Lei 14.133 de 

2021. Este material aborda desde o planejamento da contratação 

até o encerramento do vínculo contratual, fornecendo uma visão 

técnica e alinhada às exigências dos órgãos de controle. Dominar a 

governança das contratações, os papéis do gestor e do fiscal, o 

acompanhamento do cronograma e a repactuação financeira é 

fundamental para evitar sanções e assegurar a entrega dos 

serviços à sociedade. A aplicação prática dos preceitos de controle 

interno, gestão de riscos e alocação de matriz de riscos previne 

aditivos indevidos e irregularidades operacionais. Capacite-se com 

diretrizes completas sobre acompanhamento contratual, 

recebimento do objeto e aplicação de penalidades administrativas. 

#GestaoDeContratos #FiscalizacaoContratual 

#LicitacoesEContratos #Lei14133 #DireitoAdministrativo 

#ContratacaoPublica #AdministracaoPublica #GestaoPublica 

#CompliancePublico #DireitoPublico 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos jurídicos e operacionais da Lei 14.133 de 2021 

focados na fase de execução contratual. 

• Distinção técnica e prática entre as atribuições do gestor 

contratual, fiscal técnico, fiscal administrativo e fiscal setorial. 
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• Metodologias para elaboração e acompanhamento do Plano 

de Gestão de Riscos Contratuais e da Matriz de Riscos. 

• Procedimentos formais para medição de serviços, emissão de 

relatórios de fiscalização e recebimento provisório e definitivo 

do objeto. 

• Mecanismos de equilíbrio econômico-financeiro, incluindo 

reajuste em sentido estrito, repactuação com demonstração 

analítica de custos e revisão contratual. 

• Ritos de instauração de processo administrativo sancionatório, 

dosimetria de penalidades, rescisão contratual e atuação 

perante os órgãos de controle interno e externo. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Servidores públicos, empregados públicos e gestores 

nomeados para as funções de gestão ou fiscalização de 

contratos na esfera federal, estadual ou municipal. 

• Advogados, pareceristas jurídicos e assessores de 

compliance que atuam na orientação de processos de 

contratação e execução contratual. 

• Auditores internos, membros do controle interno e fiscais de 

órgãos de controle externo incumbidos da avaliação de 

contratos públicos. 

• Profissionais do setor privado, diretores de contratos e 

analistas de licitação que gerenciam a execução de contratos 

celebrados com a administração pública. 
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Módulo 1: Introdução à Gestão Contratual na Administração Pública 

Aula 1.1: Marco Legal e Normativo das Contratações Públicas O 

arcabouço jurídico das contratações públicas no Brasil passou por 

uma transformação estrutural com a promulgação da Lei 14.133 de 

2021, que unificou e modernizou as regras aplicáveis às licitações e 

contratos administrativos. A compreensão desse marco normativo 

exige o domínio não apenas do texto legal principal, mas também 

da jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União e das 

instruções normativas que regulamentam a execução contratual nos 

demais entes federativos. A legislação estabelece princípios 

norteadores como a eficácia, a segregação de funções, a 

transparência e o planejamento, os quais devem orientar cada ato 

praticado pelos agentes públicos encarregados do 

acompanhamento da execução. O contexto operacional exige que o 

profissional saiba interpretar a norma de forma sistêmica, 

correlacionando-a com o direito financeiro e constitucional para 

garantir a plena legalidade dos atos administrativos. 

A explicação técnica acerca da aplicação do marco legal envolve a 

análise do ciclo de vida dos contratos públicos, estendendo-se do 

planejamento instruído no Estudo Técnico Preliminar até o termo de 

encerramento contratual. Na aplicação prática, o descumprimento 

das diretrizes legais pode acarretar a nulidade de atos operacionais, 

além da responsabilização pessoal do agente público perante os 

órgãos de controle externo. Exemplos reais demonstram que a falta 

de embasamento normativo na fase de fiscalização resulta em 

pagamentos indevidos por serviços não prestados ou em aditivos 
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contratuais desprovidos de motivação idônea. Boas práticas exigem 

o constante mapeamento de alterações legislativas e a consulta 

prévia a pareceres jurídicos referenciais, prevenindo erros comuns 

como a aplicação retroativa indevida de regras revogadas ou a 

estipulação de exigências não previstas no edital de licitação. 

Aula 1.2: Princípios Fundamentais Aplicados à Execução Contratual 

Os princípios fundamentais do Direito Administrativo atuam como 

vetores interpretativos e normativos de observância obrigatória 

durante toda a vigência do contrato público. Princípios expressos 

como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência juntam-se aos princípios da motivação, do interesse 

público, do planejamento e da segurança jurídica na regência da 

conduta dos fiscais e gestores. A aplicação prática desses preceitos 

exige que todas as decisões operacionais, como a aceitação de um 

serviço ou a glosa de um faturamento, sejam formalmente 

motivadas e fundamentadas em elementos probatórios sólidos 

contidos nos autos do processo administrativo. A observância 

estrita da moralidade e da impessoalidade impede concessões 

ilícitas ao contratado, assegurando que o tratamento dispensado à 

empresa siga critérios exclusivamente técnicos. 

A análise técnica desses princípios manifesta-se no cotidiano 

operacional mediante a lavratura de termos aditivos, relatórios de 

medição e registros de ocorrência. Erros comuns no ambiente 

público ocorrem quando gestores tomam decisões fundamentadas 

em acordos verbais com o contratado, violando o princípio da 

formalidade dos atos administrativos e da publicidade. O impacto 
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profissional da inobservância desses vetores pode ensejar a 

instauração de tomadas de contas especiais e processos por ato de 

improbidade administrativa. Boas práticas recomendam a rigorosa 

transparência nos portais de acesso à informação, garantindo que 

qualquer cidadão ou órgão de fiscalização possa examinar as 

razões operacionais e financeiras que justificaram as alterações 

contratuais executadas ao longo do cronograma físico-financeiro. 

Aula 1.3: Segregação de Funções na Gestão de Contratos O 

princípio da segregação de funções constitui uma das bases da 

governança pública contemporânea, visando mitigar conflitos de 

interesse e reduzir a probabilidade de erros, fraudes e 

desconformidades na execução contratual. Esse princípio veda a 

acumulação de funções suscetíveis de riscos de conflito, de modo 

que o agente público responsável pela elaboração do edital ou pelo 

termo de referência não deva ser o mesmo designado para 

fiscalizar a execução do serviço ou autorizar o pagamento 

financeiro. A implementação rigorosa desse mecanismo exige a 

clara delimitação das competências dentro do organograma 

institucional, assegurando que a fase de fiscalização técnica atue 

de forma autônoma e independente da etapa de liquidação e 

pagamento da despesa pública. 

A coordenação técnica desse modelo requer a criação de fluxos de 

trabalho parametrizados e o uso de sistemas eletrônicos de 

informação que impeçam a aprovação de etapas por usuários com 

funções incompatíveis. Na prática diária, a violação da segregação 

de funções ocorre quando um único servidor atesta a nota fiscal, 
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elabora o relatório de medição e autoriza a ordem bancária, 

fragilizando completamente o controle interno da administração. 

Boas práticas organizacionais determinam a emissão formal de 

portarias individuais de designação para cada papel contratual, 

vedando expressamente a atribuição de competências sobrepostas. 

O impacto de uma segregação deficiente manifesta-se em 

auditorias com apontamentos graves de fragilidade institucional, 

abrindo margem para conluios e pagamentos por etapas contratuais 

incompletas ou desconformes com as especificações contratadas. 

Aula 1.4: O Papel da Governança nas Contratações Públicas A 

governança no setor público compreende o conjunto de 

mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 

para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da administração no 

cumprimento de suas metas institucionais. Aplicada às contratações 

públicas, a governança busca garantir que as aquisições e 

contratações diretas entreguem os resultados pretendidos com o 

máximo de valor público, minando o desperdício de recursos e 

garantindo o alinhamento do contrato ao plano de desenvolvimento 

do órgão. A governança contratual exige a definição de diretrizes 

claras para o acompanhamento contínuo da execução, o 

estabelecimento de indicadores de desempenho operacional e a 

prestação de contas periódica perante a alta administração da 

instituição pública. 

Sob a perspectiva técnica, a estrutura de governança demanda o 

monitoramento do Plano de Contratações Anual e a integração do 

planejamento contratual com as restrições orçamentárias 
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existentes. Aplicações práticas revelam que a ausência de uma 

governança estruturada resulta em contratos executados sem 

acompanhamento de metas, gerando prorrogações automáticas de 

contratos ineficientes. Erros comuns englobam a falta de 

envolvimento da alta administração na resolução de gargalos 

contratuais críticos, deixando fiscais e gestores isolados diante de 

inexecuções graves por parte das contratadas. As boas práticas 

determinam a realização de reuniões periódicas de alinhamento 

estratégico, a revisão constante de métricas contratuais e a 

instituição de comitês de integridade voltados para a supervisão 

contínua das grandes contratações corporativas. 

Aula 1.5: Transparência e Controle Social na Execução Contratual 

A transparência ativa e o controle social representam pilares 

essenciais da gestão pública republicana, assegurando o direito 

fundamental do cidadão ao acesso às informações relativas à 

destinação das verbas públicas. Na fase de execução contratual, a 

transparência concretiza-se mediante a divulgação tempestiva e 

integral de instrumentos contratuais, termos aditivos, ordens de 

paralisação e relatórios de medição em portais de dados abertos e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. A disponibilização 

simplificada e compreensível desses documentos permite que a 

sociedade civil e os órgãos comunitários acompanhem a execução 

das obras e a prestação dos serviços públicos em tempo real, 

atuando como uma camada externa e eficaz de fiscalização. 

A execução técnica dos mecanismos de transparência exige a 

parametrização de sistemas que realizem o envio automatizado dos 
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dados operacionais e financeiros para as plataformas públicas de 

controle. Na prática, falhas no lançamento de informações 

contratuais nos portais oficiais configuram violação à Lei de Acesso 

à Informação, sujeitando os responsáveis a sanções 

administrativas. O contexto operacional demonstra que a omissão 

na divulgação de dados contratuais alimenta suspeitas de 

irregularidades e prejudica a atuação de conselhos municipais e 

cidadãos fiscais. As boas práticas recomendam a catalogação 

metódica de todos os documentos instrutores do contrato 

administrativo, vedando a atribuição injustificada de sigilo a dados 

financeiros, quantitativos executados ou relatórios de avaliação de 

desempenho das empresas contratadas. 

Módulo 2: O Planejamento da Fiscalização e a Fase Preparatória 

Aula 2.1: O Estudo Técnico Preliminar e suas Repercussões 

Contratuais O Estudo Técnico Preliminar constitui o documento 

essencial da fase de planejamento da contratação, cujo objetivo é 

caracterizar a necessidade pública a ser atendida e demonstrar a 

viabilidade técnica e socioeconômica da solução escolhida. As 

definições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar vinculam 

diretamente a futura fase de fiscalização, pois definem os 

parâmetros de desempenho, os níveis de serviço esperados e as 

diretrizes operacionais do objeto contratado. A ausência de um 

estudo preliminar robusto compromete o trabalho dos fiscais, uma 

vez que impede a aferição precisa de metas e especificações 

técnicas durante a execução no campo. 
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A análise técnica deste documento requer que o fiscal de contrato 

estude as premissas adotadas pela equipe de planejamento para 

entender a motivação de cada cláusula contratual. Em termos 

práticos, um estudo mal elaborado que subestima quantitativos 

obriga o fiscal a solicitar aditivos contratuais precoces, distorcendo 

o equilíbrio licitado. Erros frequentes englobam a cópia mecanicista 

de estudos de outros órgãos sem a devida adaptação à realidade 

local, prejudicando o monitoramento posterior da prestação de 

serviços. As boas práticas orientam que os servidores incumbidos 

da futura fiscalização participem ativamente do estudo preliminar, 

trazendo a visão operacional real para o dimensionamento correto 

dos riscos, custos e metodologias de medição do contrato. 

Aula 2.2: O Termo de Referência como Guia da Fiscalização O 

Termo de Referência é o instrumento fundamental que baliza a 

fiscalização e a gestão contratual, contendo o detalhamento 

completo do objeto, as obrigações da contratada e da contratante, a 

metodologia de execução e os critérios de medição e pagamento. O 

fiscal do contrato deve utilizar o Termo de Referência como a sua 

principal ferramenta de trabalho diária, verificando sistematicamente 

se o serviço ou o fornecimento entregue atende com precisão a 

todas as especificações técnicas delineadas na fase interna do 

processo licitatório. Cláusulas ambíguas ou omissões no Termo de 

Referência transferem enorme incerteza para a fase de fiscalização, 

dificultando a aplicação de sanções administrativas e o controle da 

qualidade. 
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Técnicamente, a interpretação das especificações contidas no 

Termo de Referência exige rigor objetivo, vedando a aceitação de 

soluções operacionais diversas daquelas formalmente contratadas 

sem a alteração contratual adequada. A aplicação prática 

demonstra que falhas no detalhamento da rotina de fiscalização 

dentro do Termo de Referência levam a controvérsias frequentes 

com a empresa contratada sobre o alcance das obrigações 

contratuais. O impacto profissional de aceitar entregas em 

desacordo com esse instrumento atinge a responsabilidade 

solidária do fiscal por eventuais prejuízos ao erário. Constitui boa 

prática o domínio prévio de cada anexo do Termo de Referência 

pela equipe de fiscalização antes do início da emissão das ordens 

de serviço. 

Aula 2.3: Elaboração do Plano de Fiscalização Contratual O Plano 

de Fiscalização Contratual é o instrumento operacional elaborado 

pela equipe responsável para definir a estratégia de 

acompanhamento do contrato, estabelecendo rotinas, cronogramas 

de amostragem, metodologias de inspeção e a distribuição interna 

de tarefas. A confecção prévia desse plano assegura que a 

fiscalização não seja realizada de maneira improvisada ou reativa, 

garantindo a cobrança padronizada das exigências pactuadas 

durante toda a vigência do contrato. O plano deve adaptar-se à 

complexidade do objeto, variando de listas de verificação simples 

para fornecimentos imediatos a protocolos complexos de auditoria 

em serviços contínuos ou obras de engenharia. 
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Sob a ótica da execução técnica, o plano deve prever inspeções 

periódicas, auditorias documentais, checagens surpresa no local de 

trabalho e canais diretos de aferição da satisfação dos usuários 

finais. A aplicação prática revela que a ausência de um Plano de 

Fiscalização estruturado faz com que aspectos críticos do contrato, 

como o cumprimento de obrigações trabalhistas ou o descarte 

correto de resíduos, sejam ignorados pelos fiscais. Um erro comum 

é a elaboração de planos genéricos que não contêm marcos 

temporais definidos nem responsáveis identificados por tarefa. As 

boas práticas indicam a formalização e aprovação do plano pelo 

gestor do contrato antes do início formal das atividades de 

execução, prevendo revisões periódicas conforme os riscos 

operacionais se modifiquem. 

Aula 2.4: Mapeamento de Riscos na Fase Pré-Contratual O 

mapeamento de riscos na fase de planejamento da contratação visa 

identificar eventos incertos que, caso ocorram, possam impactar 

negativamente a qualidade, o prazo ou o custo da execução 

contratual. A avaliação de riscos permite à administração criar 

medidas preventivas e contingenciais, bem como definir 

antecipadamente as estratégias de fiscalização que serão 

intensificadas nos pontos mais vulneráveis do contrato. A matriz de 

riscos formulada durante essa fase serve como referência central 

para a atuação do fiscal técnico e do gestor, orientando o foco do 

acompanhamento diário para a mitigação de falhas conhecidas e 

recorrentes. 
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A operacionalização técnica da análise de riscos envolve a 

mensuração da probabilidade de ocorrência e da severidade do 

impacto de cada evento mapeado, utilizando matrizes qualitativas 

ou quantitativas. Na prática, a inobservância do mapa de riscos na 

fase preparatória expõe o contrato a paralisações não planejadas, 

atrasos na entrega e passivos trabalhistas decorrentes de falhas no 

monitoramento de terceirizados. Erros normais derivam do 

preenchimento da matriz de riscos apenas para cumprir exigências 

burocráticas, sem a devida integração ao trabalho da fiscalização 

de campo. A adoção de boas práticas exige que o gestor do 

contrato utilize a matriz de riscos como um documento vivo, 

atualizando as categorias de risco e as respostas estratégicas 

sempre que surgirem novos fatores de incerteza na execução. 

Aula 2.5: Designação Formal da Equipe de Gestão e Fiscalização A 

designação da equipe de gestão e fiscalização deve ocorrer 

mediante ato formal da autoridade competente antes do início da 

execução contratual, garantindo a devida publicidade e a definição 

clara de responsabilidades no âmbito da organização 

administrativa. A portaria de designação atribui a competência legal 

ao fiscal e ao gestor para atuarem em nome da administração 

pública, concedendo-lhes a autoridade necessária para notificar o 

contratado, emitir atestados e autorizar medições. A ausência de 

designação formal fragiliza os atos praticados pelo servidor, 

gerando vício de incompetência nos documentos operacionais e 

dificultando a instrução de eventuais processos sancionatórios. 
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Em termos operacionais e técnicos, o ato de designação deve ser 

individualizado e comunicado formalmente ao servidor designado, 

que deve tomar ciência do teor do contrato e dos seus anexos. A 

aplicação prática aponta que a designação de servidores sem o 

perfil profissional adequado ou sem a concordância expressa gera 

resistências e fiscalizações ineficientes. Erros comuns 

compreendem a designação genérica de setores sem a indicação 

do nome e do registro funcional do servidor, ou a nomeação de 

fiscais sobrecarregados com dezenas de outros contratos 

simultâneos. As boas práticas determinam a avaliação prévia da 

carga de trabalho do agente público antes da designação, além da 

garantia de treinamento adequado e da disponibilidade de recursos 

materiais para o desempenho pleno da fiscalização. 

Módulo 3: Agentes Públicos e Papéis na Fiscalização 

Aula 3.1: Perfis, Competências e Atribuições do Gestor de Contrato 

O gestor do contrato é o agente público responsável pela 

coordenação geral do contrato, exercendo o acompanhamento 

administrativo, financeiro e jurídico do vínculo mantido com o 

parceiro privado. Entre suas competências precípuas estão a 

consolidação do histórico contratual, o controle do saldo 

orçamentário, a condução de pedidos de aditamento, o 

processamento dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e 

a interlocução formal com o preposto da contratada. O gestor atua 

como o elo de ligação entre a fiscalização técnica e a autoridade 

superior, assegurando a coerência administrativa na tomada de 

decisões estruturais do contrato. 
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A atuação técnica do gestor envolve o controle rigoroso dos prazos 

de vigência, a verificação da regularidade fiscal da contratada e o 

processamento dos relatórios elaborados pelos fiscais técnicos e 

administrativos. Na prática do setor público, a fusão indevida das 

tarefas do gestor com as do fiscal técnico reduz a qualidade do 

acompanhamento global e sobrecarrega o servidor responsável. 

Erros rotineiros ocorrem quando o gestor decide sobre 

prorrogações sem consultar os relatórios circunstanciados emitidos 

pelo fiscal de campo. As boas práticas recomendam que o gestor 

mantenha um prontuário eletrônico completo e atualizado do 

contrato, promovendo reuniões periódicas com os fiscais para 

nivelar o conhecimento sobre a situação da execução. 

Aula 3.2: O Fiscal Técnico: Responsabilidades e Atuação no Campo 

O fiscal técnico é o agente público especializado encarregado de 

acompanhar in loco a execução do objeto contratado, avaliando a 

qualidade dos materiais empregados, a aderência às especificações 

do edital e o cumprimento dos quantitativos previstos. Sua 

atribuição abrange a realização de medições operacionais, a recusa 

de serviços com defeitos, a conferência de cronogramas e a 

exigência de refazimento de parcelas desconformes. A atuação do 

fiscal técnico é essencialmente empírica e presencial, demandando 

conhecimentos técnicos específicos inerentes à engenharia, 

tecnologia da informação ou logística, a depender da natureza da 

contratação. 

Tecnicamente, o fiscal técnico fundamenta seus atestados em 

laudos, listas de verificação e ensaios laboratoriais quando a 
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tipologia do contrato exige. Na rotina prática, o fiscal de campo 

enfrenta pressões operacionais para aceitar entregas parciais ou 

fora da especificação sob o pretexto de urgência administrativa, 

situação que exige firmeza e respaldo normativo para a recusa 

formal. O cometimento de erros comuns por fiscais técnicos inclui o 

aceite verbal de alterações do projeto sem a formalização prévia de 

aditivo contratual. Recomenda-se como boa prática o registro 

fotográfico sistemático das etapas executadas e a anotação diária 

das ocorrências no diário de obras ou no livro de fiscalização 

técnica. 

Aula 3.3: O Fiscal Administrativo e a Verificação de Obrigações 

Trabalhistas O fiscal administrativo possui a função precípua de 

acompanhar o cumprimento das obrigações previdenciárias, 

trabalhistas e fiscais assumidas pelo contratado, especialmente nos 

serviços contínuos prestados com dedicação exclusiva de mão de 

obra. A sua atuação visa proteger a administração pública do risco 

de responsabilização subsidiária por débitos trabalhistas, nos 

termos da jurisprudência consolidada dos tribunais superiores. As 

tarefas deste fiscal englobam a conferência mensal das folhas de 

pagamento, dos comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS, 

da concessão de férias e do pagamento do vale-transporte e 

alimentação dos trabalhadores alocados. 

A verificação técnica exige a análise documental detalhada, 

inclusive através de amostragem estatística quando a escala de 

trabalhadores for elevada, cruzando os dados da folha de 

pagamento com as guias oficiais de recolhimento. Na rotina prática, 
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a fiscalização administrativa enfrenta o desafio de identificar fraudes 

em recibos e ausência de retenções devidas pela empresa 

prestadora. O erro mais recorrente é o ateste de notas fiscais sem a 

conferência prévia da documentação trabalhista atualizada, 

expondo o órgão a litígios judiciais no futuro. A adoção de contas 

vinculadas para o depósito de encargos trabalhistas ou a retenção 

de pagamentos na hipótese de inadimplemento do contratado 

representam boas práticas fundamentais no controle administrativo. 

Aula 3.4: O Fiscal Setorial e a Atuação descentralizada O fiscal 

setorial é o agente público designado para acompanhar a execução 

contratual nos locais onde a prestação dos serviços ocorre de 

maneira descentralizada, como em unidades escolares, postos de 

saúde ou delegacias afastadas da sede do órgão contratante. Sua 

função consiste em aferir no dia a dia do setor o cumprimento das 

rotinas operacionais, reportando as inconformidades diretamente ao 

fiscal técnico ou gestor central. A existência da fiscalização setorial 

garante que a administração mantenha o controle de qualidade 

mesmo em contratos de grande extensão territorial e capilaridade 

operacional. 

Sob o ponto de vista prático e técnico, o fiscal setorial atua 

mediante a aplicação de formulários padronizados de avaliação da 

qualidade da prestação dos serviços recebidos. Em cenários reais, 

a falta de treinamento do fiscal setorial faz com que esse servidor 

atue de forma passiva, omitindo falhas recorrentes por 

desconhecimento das cláusulas contratuais exatas. Erros 

frequentes englobam o envio de relatórios informais sem valor 
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probatório para a instrução de sanções ou o recebimento de bens 

por pessoas não autorizadas formalmente. Constitui boa prática o 

treinamento inicial padronizado de todos os fiscais setoriais e a 

disponibilização de canais de comunicação ágeis para a notificação 

de divergências operacionais críticas à gestão do contrato. 

Aula 3.5: Deveres, Vedações e a Responsabilização do Fiscal Os 

agentes encarregados da fiscalização e gestão contratual possuem 

deveres funcionais rígidos e estão sujeitos a sanções 

administrativas, civis e penais em caso de omissão, negligência ou 

atuação ilícita no desempenho de suas atribuições. É dever do 

fiscal atuar com imparcialidade, zelo, assiduidade e tempestividade 

na instrução das medições e registros operacionais. As vedações 

incluem o exercício de poder de mando sobre os empregados da 

contratada, a aceitação de favores ou presentes e o direcionamento 

de decisões contratuais para beneficiar interesses privados. 

A análise técnica da responsabilização abrange a verificação de 

culpa ou dolo nos atos que causem dano ao erário ou permitam o 

pagamento por serviços não executados. Na prática jurídica, órgãos 

de controle como o Tribunal de Contas imputam débito e multa aos 

fiscais que atestam notas fiscais referentes a objetos defeituosos ou 

incompletos sem ressalvas operacionais. O erro clássico consiste 

em crer que a assinatura no atesto é uma formalidade meramente 

burocrática, isenta de implicações jurídicas. As boas práticas 

determinam que qualquer divergência observada pelo fiscal deva 

ser imediatamente notificada por escrito à empresa e formalizada 

no processo, resguardando a responsabilidade pessoal do servidor 
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caso o gestor tome decisões contrárias aos relatórios técnicos 

elaborados. 

Módulo 4: Instrumentos da Fiscalização e Documentação 

Aula 4.1: O Diário de Obras e o Registro Formal de Ocorrências O 

Diário de Obras e o livro de registro formal de ocorrências 

constituem a memória documental central de um contrato público de 

engenharia ou serviço complexo. O Diário de Obras deve ser 

preenchido diariamente no canteiro pelo preposto da contratada e 

autenticado pelo fiscal técnico da administração pública. Nesse 

instrumento, devem ser anotados as condições meteorológicas, o 

quantitativo de pessoal alocado, o maquinário utilizado, eventuais 

acidentes de trabalho, paralisações e os serviços efetivamente 

concluídos no período. O registro sistemático dessas informações é 

indispensable para dirimir dúvidas futuras sobre prazos de entrega 

e pedidos de aditamento contratual. 

A eficácia técnica do diário depende da precisão das anotações e 

do rigor na cobrança do preenchimento continuado, transformando 

o livro em prova documental robusta no caso de contencioso 

administrativo ou judicial. Em aplicações práticas, a omissão na 

anotação de chuvas intensas ou atrasos no fornecimento de 

projetos pela administração impede o julgamento correto de pedidos 

de prorrogação de prazo formulados pela contratada. O erro mais 

comum dos fiscais é assinar o diário de obras semanalmente de 

forma retroativa, sem a conferência das informações descritas. 

Como boa prática, recomenda-se a migração do diário físico para o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Diário de Obras Eletrônico, com aposição de assinatura digital e 

geolocalização das fotos anexadas à documentação de bordo. 

Aula 4.2: Relatórios Circunstanciados de Fiscalização O Relatório 

Circunstanciado de Fiscalização é a peça técnica elaborada pelo 

fiscal do contrato para instruir os processos de medição, reajuste, 

prorrogação contratual ou penalização administrativa. O relatório 

deve apresentar uma análise detalhada dos fatos ocorridos durante 

o período sob avaliação, confrontando o desempenho exigido no 

edital com os resultados alcançados pelo contratado no campo. 

Esse documento deve ser redigido de forma clara e objetiva, 

contendo dados quantitativos, referências fotográficas, memórias de 

cálculo e trechos das notificações emitidas no período. 

A estruturação técnica do relatório exige fundamentação lógica e 

indicação precisa das normas ou cláusulas contratuais 

descumpridas pela contratada. No contexto operacional, relatórios 

superficiais que contêm declarações genéricas de conformidade 

fragilizam o controle interno do órgão, impossibilitando a glosa de 

pagamentos indevidos. O erro comum da fiscalização é elaborar 

relatórios sem anexar as provas das irregularidades apontadas, 

permitindo que a empresa anule as alegações da fiscalização sob o 

argumento de cerceamento de defesa. Boas práticas preconizam o 

uso de modelos padronizados no âmbito do órgão público, exigindo 

o detalhamento individualizado de cada item do cronograma 

executado antes do encaminhamento para a liquidação. 

Aula 4.3: Notificações Administrativas e Comunicação Formal A 

notificação administrativa é o meio oficial pelo qual a administração 
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pública cientifica a contratada sobre desconformidades observadas 

na execução do contrato, assinalando prazos razoáveis para a 

correção das falhas verificadas. Toda comunicação entre o fiscal de 

contrato e a empresa deve pautar-se pela formalidade e por escrito, 

vedando-se ordens puramente verbais para alterações operacionais 

relevantes. A notificação formal estabelece a mora do devedor e 

constitui requisito indispensável para a futura instauração de 

processos administrativos sancionatórios ou rescisão do vínculo por 

inexecução parcial ou total. 

Sob o ponto de vista técnico, a notificação deve ser precisa quanto 

à descrição do fato, o amparo contratual violado, a sanção aplicável 

em caso de recalcitrância e o prazo para apresentação de 

justificativas ou correção do vício. Na prática diária, notificações 

imprecisas ou emitidas sem a devida comprovação do recebimento 

pelo preposto perdem o seu valor probatório em julgamentos 

administrativos ou judiciais. Um erro frequente envolve notificar a 

empresa reiteradamente sem adotar providências práticas quanto 

ao início da penalização, gerando a sensação de complacência por 

parte do órgão público. A boa prática determina a remessa das 

notificações por meio eletrônico oficial ou protocolo presencial, 

mantendo a cópia do comprovante nos autos organizados do 

processo de fiscalização. 

Aula 4.4: Organização do Processo Administrativo de 

Acompanhamento A organização do processo administrativo de 

acompanhamento do contrato exige a ordenação lógica, cronológica 

e sistemática de todos os documentos gerados desde a assinatura 
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da avença até o seu encerramento. O processo deve conter a cópia 

do edital, o contrato original, as garantias prestadas, as portarias de 

designação da equipe, as ordens de serviço, as medições, as notas 

fiscais e a correspondência trocada entre as partes. A manutenção 

de autos bem estruturados possibilita a continuidade da gestão no 

caso de substituição da equipe de fiscalização e facilita a auditoria 

pelos órgãos de controle. 

Em termos técnicos e operacionais, a consolidação desses 

documentos em sistemas de processo eletrônico deve observar 

regras estritas de classificação e indexação de arquivos. Na 

aplicação diária, a dispersão de documentos em e-mails 

corporativos e pastas de computador sem backup compromete a 

memória institucional e expõe a administração ao risco de perda de 

prazos de prorrogação ou cobrança de garantias. O erro crítico 

reside em não autuar os documentos de fiscalização em ordem 

cronológica contínua, prejudicando o exame da evolução temporal 

do contrato. Constitui boa prática a criação de um checklist padrão 

no processo eletrônico, no qual o gestor insere obrigatoriamente a 

documentação indispensável a cada etapa de pagamento e 

liquidação. 

Aula 4.5: Checklist e Matriz de Acompanhamento da Execução O 

uso de checklists e matrizes de acompanhamento é uma ferramenta 

metodológica que confere padronização, eficiência e segurança 

objetiva às rotinas de fiscalização de contratos públicos. Essas 

matrizes detalham todos os itens que devem ser inspecionados 

antes do ateste de cada parcela, funcionando como um roteiro 
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lógico para o fiscal técnico, administrativo e setorial. Ao preencher o 

checklist, o fiscal atesta de forma objetiva o cumprimento das 

especificações, sem margem para interpretações subjetivas ou 

esquecimentos involuntários durante o processo de verificação. 

A concepção técnica das matrizes deve basear-se rigorosamente 

no Termo de Referência, contendo campos para avaliação da 

qualidade, quantidade, conformidade de prazos e documentação 

fiscal e trabalhista. Na prática, a não utilização de checklists 

favorece a omissão involuntária na inspeção de requisitos 

acessórios importantes, como a entrega de manuais ou o uso de 

equipamentos de proteção individual pelos terceirizados. Erros 

comuns decorrem da utilização de listas genéricas desvinculadas 

das especificidades do objeto sob fiscalização. A boa prática 

recomenda a revisão contínua dos checklists pelo setor de gestão 

de contratos, adaptando as perguntas à medida que novas 

fragilidades são observadas na prestação dos serviços contratados. 

Módulo 5: Gestão de Riscos e Matriz de Riscos na Execução 

Aula 5.1: Conceito e Aplicação Prática da Matriz de Riscos A Matriz 

de Riscos é o instrumento contratual que define a alocação de 

encargos e incertezas entre o contratante e o contratado, 

estabelecendo o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato 

em relação a eventos supervenientes. O dispositivo mapeia as 

probabilidades de ocorrência de infortúnios técnicos, econômicos ou 

ambientais e estipula objetivamente quem suportará os custos 

financeiros ou os impactos operacionais se esses eventos se 

concretizarem. Durante a fase de execução, a fiscalização deve 
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consultar estritamente a matriz de riscos para analisar 

reivindicações de aditivos, prorrogações de prazo ou pleitos de 

reequilíbrio formulados pela contratada. 

A interpretação técnica da matriz de riscos exige que o gestor 

diferencie os riscos atribuídos privativamente à empresa privada 

daqueles mantidos sob a responsabilidade do órgão público. Na 

prática cotidiana, a administração muitas vezes concede aditivos 

financeiros por eventos cujos riscos haviam sido expressamente 

assumidos pela contratada no contrato licitado, ensejando 

pagamento indevido e dano ao erário. Um erro sistemático em 

fiscalizações é desconsiderar as cláusulas da matriz de riscos sob a 

alegação de hipossuficiência da empresa no decorrer do contrato. 

Boas práticas exigem que a matriz de riscos seja utilizada como 

primeiro filtro de análise para qualquer pleito formulado pela 

contratada que busque alterar prazos ou valores ajustados na 

proposta original. 

Aula 5.2: Identificação de Riscos Operacionais na Execução 

Contratual A identificação de riscos operacionais no decorrer da 

execução contratual envolve o monitoramento contínuo dos fatores 

internos e externos que podem comprometer o cumprimento das 

metas contratuais. Riscos operacionais incluem a falência da 

contratada, o desabastecimento de insumos no mercado, a alta 

rotatividade de trabalhadores alocados, defeitos em equipamentos 

de execução e atrasos no cumprimento do cronograma físico. O 

fiscal do contrato deve agir proativamente para detectar os 
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primeiros sinais de deterioração operacional da empresa, antes que 

o descumprimento se torne irreversível para o serviço público. 

A análise técnica desses riscos requer a avaliação periódica de 

indicadores de desempenho, capacidade financeira da empresa e 

clima trabalhista no canteiro de obras ou no posto de serviço. Na 

rotina operacional, sinais como a ausência frequente de insumos 

básicos ou o atraso reiterado no pagamento dos salários dos 

funcionários indicam o risco severo de paralisia iminente da 

prestação contratual. Erros operacionais ocorrem quando o fiscal 

ignora esses sintomas iniciais, intervindo apenas quando a empresa 

abandona formalmente a execução. As boas práticas determinam o 

envio imediato de alertas ao gestor do contrato ao primeiro sinal de 

degradação financeira ou operacional, permitindo a adoção prévia 

de medidas de contingência ou execução da garantia prestada. 

Aula 5.3: Estratégias de Mitigação de Riscos pela Fiscalização As 

estratégias de mitigação de riscos compreendem o conjunto de 

ações preventivas e corretivas implementadas pela equipe de 

fiscalização para reduzir a probabilidade de falhas ou minimizar 

seus prejuízos na execução do contrato. Essas estratégias incluem 

o aumento da frequência de inspeções no campo, a exigência de 

substituição de equipamentos defeituosos, o condicionamento de 

pagamentos à apresentação de garantias revalidadas e o 

acompanhamento próximo dos pagamentos trabalhistas. A 

mitigação eficaz transforma a fiscalização em um processo 

dinâmico de gestão contínua e não em um mero controle 

burocrático a posteriori. 
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A formulação técnica das ações de mitigação deve ser formalizada 

em planos de ação específicos aprovados pelo gestor do contrato e 

notificados formalmente à empresa contratada. Na prática 

administrativa, agir sem uma estratégia mitigadora clara leva o 

órgão público a sofrer paralisações prolongadas em serviços 

essenciais por ausência de alternativas operacionais pré-

planejadas. O erro mais recorrente da gestão é focar apenas em 

penalizar o descumprimento consumado sem ter desenhado formas 

de contornar os danos causados à prestação do serviço público. 

Recomenda-se como boa prática a instituição de reuniões semanais 

de gestão de risco em contratos críticos, alinhando medidas 

preventivas diretamente com o preposto da contratada. 

Aula 5.4: Monitoramento da Matriz de Alocação de Riscos O 

monitoramento da matriz de alocação de riscos é o procedimento 

contínuo de verificação de se as premissas estabelecidas na fase 

de planejamento permanecem válidas e se os riscos previstos estão 

ocorrendo dentro do padrão esperado. O gestor do contrato deve 

mapear o surgimento de novos riscos não previstos originalmente e 

acompanhar se os eventos com impacto mapeado foram geridos de 

acordo com as regras de responsabilidade pactuadas no contrato. A 

atualização sistemática do painel de riscos permite calibrar as 

exigências de fiscalização ao longo dos anos de vigência de 

contratos contínuos. 

A execução técnica dessa atividade demanda a coleta metódica de 

dados do contrato para comparar as ocorrências reais com o 

histórico projetado na matriz inicial. Na rotina de acompanhamento, 
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alterar formal ou informalmente a alocação de riscos em favor da 

empresa privada sem fundamentação legal válida infringe 

frontalmente o princípio do julgamento objetivo da licitação. O erro 

crítico da fiscalização consiste em considerar a matriz de riscos 

como um documento estático, esquecendo de consultá-la ao 

examinar pleitos de reequilíbrio decorrentes de variação cambial ou 

sinistros na obra. A boa prática recomenda a confecção de um 

relatório semestral de aderência da matriz de riscos, apontando a 

eficácia das respostas adotadas frente às intercorrências 

vivenciadas pela administração pública. 

Aula 5.5: Eventos de Força Maior, Caso Fortuito e Álea 

Extraordinária A ocorrência de eventos enquadrados como força 

maior, caso fortuito ou álea econômica extraordinária autoriza a 

alteração das condições originais do contrato público para restaurar 

a viabilidade da execução ou reequilibrar a relação contratual. Força 

maior e caso fortuito referem-se a eventos imprevisíveis ou de 

consequências incalculáveis, como desastres naturais graves ou 

guerras, que tornam impossível a prestação do objeto na forma 

contratada. A álea extraordinária, por sua vez, abrange flutuações 

econômicas profundas e imprevisíveis que alteram drasticamente 

os custos dos insumos, extrapolando a variação ordinária de 

mercado. 

A avaliação técnica dessas ocorrências exige a comprovação do 

nexo de causalidade direto entre o fato imprevisível alegado pela 

empresa e a impossibilidade ou extrema onerosidade na execução 

contratual. Aplicações práticas revelam a tentativa frequente de 
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contratadas de classificar variações inflacionárias comuns ou 

dificuldades de gestão interna como eventos extraordinários para 

obter aditivos sem respaldo contratual. O erro comum do gestor 

reside no deferimento de pleitos de recomposição sem parecer 

técnico contábil que comprove o impacto real na planilha de custos 

do contrato. Boas práticas exigem instrução documental completa, 

com demonstrativos comparativos de preços do mercado antes e 

depois do evento, assegurando que o reequilíbrio contemple 

estritamente o valor exato da variação extraordinária apurada. 

Módulo 6: Monitoramento Físico, Técnico e da Qualidade 

Aula 6.1: Acompanhamento do Cronograma Físico-Financeiro O 

cronograma físico-financeiro é a ferramenta de planejamento que 

correlaciona no tempo as etapas de execução física da obra ou 

serviço com os respectivos desembolsos financeiros a serem 

efetuados pelo órgão público. O acompanhamento rigoroso desse 

cronograma permite ao fiscal técnico verificar se o avanço das 

parcelas no canteiro ou no posto de trabalho está condizente com 

as metas temporais pactuadas na proposta vencedora. A 

defasagem entre o percentual físico executado e o montante 

financeiro liberado é o principal indicador de anomalias na 

condução da avença pública. 

Técnicamente, a medição deve atestar exclusivamente o percentual 

físico de etapas integralmente concluídas de acordo com as 

especificações contratuais vigentes. Na prática, adiantamentos 

financeiros por etapas incompletas ou medições de serviços 

executados com defeitos graves rompem o equilíbrio do 
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cronograma e deixam a administração sem garantias em caso de 

abandono. O erro clássico dos fiscais é aprovar alterações do 

cronograma apresentadas pela empresa sem a formalização do 

devido termo aditivo prorrogatório. É boa prática o uso da técnica de 

Valor Agregado para avaliar a saúde físico-financeira do contrato, 

comparando o custo orçado do trabalho realizado com o custo real 

efetivamente incorrido. 

Aula 6.2: Metodologias de Medição de Serviços e Fornecimentos As 

metodologias de medição compreendem as regras e critérios 

técnicos objetivos estipulados no instrumento convocatório para 

aferir o quantitativo de serviços efetivamente prestados ou de bens 

efetivamente entregues. A medição pode basear-se em unidades de 

medida tradicionais (como metros quadrados, horas trabalhadas ou 

toneladas) ou em Unidades de Serviço Técnico especificadas no 

plano de trabalho. É vedada na administração pública a realização 

de pagamentos por mera estimativa ou pelo transcurso do tempo 

sem a comprovação cabal do quantitativo de bens ou serviços 

entregues no período. 

A precisão técnica das medições exige a aplicação dos métodos de 

cálculo previstos nas normas de regência e a instrução dos autos 

com planilhas autênticas de cálculo do volume produzido. Na rotina 

operacional, utilizar critérios de medição divergentes daqueles 

descritos no edital altera a equação econômico-financeira do 

contrato licitado, beneficiando indevidamente o prestador privado. O 

erro mais comum da fiscalização consiste na ausência de memórias 

de cálculo auditáveis que suportem os quantitativos lançados no 
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boletim de medição. Como boa prática, o fiscal deve anexar ao 

boletim os croquis de medição, diários de campo e as folhas de 

dados primárias colhidas diretamente no local de prestação dos 

serviços públicos. 

Aula 6.3: Aplicação de Instrumentos de Medição de Resultado 

(IMR) e Nível de Serviço (ANS) O Instrumento de Medição de 

Resultado e o Acordo de Nível de Serviço são mecanismos 

contratuais modernos que vinculam o pagamento do contrato à 

qualidade efetiva do serviço prestado, abandonando a remuneração 

baseada na mera disponibilização de mão de obra. Por meio 

desses instrumentos, são definidos indicadores objetivos de 

qualidade, prazos de atendimento e disponibilidade com 

pontuações que geram adequações no valor a ser pago, 

promovendo a glosa direta da fatura nos casos de desempenho 

aquém do contratado. 

A operacionalização técnica do IMR exige a definição clara dos 

indicadores, da métrica de avaliação, dos fatores de ponderação e 

da frequência de apuração pela equipe de fiscalização. Na prática 

cotidiana, a falha do órgão em apurar o IMR de forma contínua faz 

com que a empresa receba o valor integral do contrato mesmo 

entregando serviços de baixa qualidade operacional. O erro 

frequente é a definição de indicadores subjetivos no edital, 

impossibilitando a medição matemática precisa no momento da 

elaboração do parecer de pagamento. As boas práticas 

recomendam o uso de matrizes automatizadas de apuração do 
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IMR, concedendo prazo para a empresa apresentar defesa prévia 

quanto à pontuação atribuída aos serviços prestados. 

Aula 6.4: Inspeções, Vistorias Técnicas e Testes de Conformidade 

As inspeções, vistorias técnicas e testes de conformidade 

constituem os procedimentos formais aplicados pela fiscalização 

para averiguar se os bens, materiais ou instalações entregues 

atendem aos padrões de qualidade e segurança exigidos pelas 

normas técnicas. Essas ações abrangem ensaios laboratoriais em 

materiais de construção, testes de carga em estruturas, auditorias 

de código-fonte em sistemas de informação e inspeções de 

funcionamento de equipamentos mecânicos. A recusa do objeto 

pela fiscalização deve fundamentar-se estritamente no 

descumprimento de laudos emitidos com base em amostragem e 

normas técnicas aplicáveis. 

A viabilidade técnica dos testes requer a previsão prévia do ônus 

financeiro dos ensaios no edital de licitação, bem como o uso de 

laboratórios e peritos devidamente credenciados pelos órgãos 

oficiais. Na prática diária, receber bens de grande valor sem a 

realização dos testes funcionais previstos em edital gera prejuízos 

irreversíveis ao erário quando o defeito é constatado após a 

expiração das garantias contratuais. O erro grave do fiscal é aceitar 

certificados de conformidade emitidos pelo próprio fabricante sem 

proceder à verificação independente por amostragem. Constitui boa 

prática o acompanhamento presencial do fiscal no momento da 

realização das coletas de amostras e a emissão do termo de 
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rejeição imediato quando os parâmetros ficarem abaixo dos 

mínimos aceitáveis. 

Aula 6.5: Controle de Qualidade dos Materiais e Insumos O controle 

de qualidade dos materiais e insumos assegura que as matérias-

primas utilizadas na prestação do serviço ou na execução da obra 

possuam a durabilidade, procedência e especificações técnicas 

exigidas na contratação. O fiscal deve exigir a apresentação de 

notas fiscais de origem, certificados de garantia, fichas de 

segurança dos insumos químicos e comprovação de atendimento 

às normas ambientais e do Inmetro. A utilização de materiais de 

qualidade inferior reduz drasticamente a vida útil do bem público e 

configura inexecução contratual grave. 

A auditoria técnica dos insumos envolve a inspeção visual na 

entrega, a verificação do lote de fabricação e o armazenamento 

correto do canteiro para evitar a deterioração prematura por fatores 

climáticos. Na rotina operacional, empresas podem tentar substituir 

materiais de marcas consagradas exigidas na proposta por insumos 

paralelos sem a autorização formal prévia da fiscalização da 

administração. O erro comum da fiscalização de campo é permitir o 

emprego dos materiais no local antes da análise conclusiva da 

documentação técnica e da aprovação formal das amostras. A boa 

prática preconiza a criação de uma rotina de recebimento de 

materiais com a lavratura de um termo de aprovação prévio 

assinado pelo fiscal técnico antes da liberação do insumo para 

aplicação na obra. 

Módulo 7: Fiscalização Administrativa, Trabalhista e Previdenciária 
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Aula 7.1: Acompanhamento de Serviços Contínuos com Dedicação 

Exclusiva de Mão de Obra A fiscalização de contratos com 

dedicação exclusiva de mão de obra possui natureza especial 

devido ao elevado risco de responsabilização subsidiária da 

administração pública por obrigações trabalhistas inadimplidas pelo 

contratado. Nesses contratos, os empregados da empresa 

trabalham continuamente nas instalações do órgão, exigindo um 

controle diário do cumprimento da jornada de trabalho, controle de 

assiduidade e verificação das substituições em casos de faltas e 

licenças. O fiscal administrativo deve monitorar diretamente a 

aderência da equipe alocada aos quantitativos dimensionados na 

planilha de custos do contrato. 

A operacionalização técnica deste acompanhamento exige o 

cruzamento mensal da lista de trabalhadores presentes no posto 

com a folha de pagamento processada pela empresa e a GFIP do 

período. Na prática do setor público, a falta de controle sobre a 

frequência dos terceirizados resulta no pagamento do valor integral 

do contrato sem a prestação da totalidade das horas de serviço 

cotadas. O erro mais recorrente da fiscalização é permitir a 

prestação de horas extras não autorizadas ou autorizar desvios de 

função do trabalhador terceirizado, conduta que gera o risco de 

passivos na Justiça do Trabalho. Como boa prática, o órgão deve 

implantar controle eletrônico de ponto específico para os 

colaboradores terceirizados e realizar reuniões de orientação sobre 

limites de conduta administrativa. 
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Aula 7.2: Verificação do Cumprimento das Obrigações Trabalhistas 

e FGTS O acompanhamento mensal do cumprimento das 

obrigações trabalhistas envolve a conferência sistemática do 

pagamento pontual dos salários, décimo terceiro, férias, vale-

transporte, auxílio-alimentação e dos recolhimentos do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço dos empregados alocados. O fiscal 

administrativo deve condicionar a tramitação da fatura mensal à 

apresentação de todos os comprovantes bancários de quitação das 

verbas remuneratórias dos trabalhadores daquele contrato 

específico. 

Sob a ótica da auditoria técnica, a verificação deve conferir se o 

pagamento dos salários respeitou a data limite legal e o piso da 

categoria fixado na Convenção Coletiva de Trabalho vigente. Na 

aplicação rotineira, deparar-se com atrasos recorrentes no 

pagamento do vale-transporte sinaliza a iminente e severa crise 

financeira da empresa prestadora dos serviços. O erro gravíssimo é 

aceitar declarações genéricas da empresa em substituição aos 

comprovantes de depósito individualizado do FGTS e às guias de 

recolhimento autenticadas. Adoção de técnicas de amostragem 

detalhada e o contato direto e reservado com os trabalhadores para 

averiguar a efetividade dos recebimentos constituem boas práticas 

de fiscalização. 

Aula 7.3: Controle das Relações Previdenciárias e Fiscais da 

Contratada A manutenção da regularidade fiscal, social e 

previdenciária do contratado ao longo de toda a execução do 

contrato é uma exigência expressa do regramento licitatório 
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brasileiro. O fiscal administrativo deve verificar periodicamente a 

validade das certidões negativas de débitos previdenciários, 

trabalhistas, com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 

como a situação de regularidade perante o FGTS. A constatação da 

caducidade das certidões veda a realização do pagamento sem que 

a situação irregular seja sanada, ressalvada a proteção dos valores 

devidos aos trabalhadores alocados na prestação do serviço. 

Em termos práticos e técnicos, a consulta à regularidade deve ser 

realizada diretamente nas bases de dados oficiais dos órgãos 

emissores no momento da liquidação de cada fatura mensal 

apresentada. O cenário operacional evidencia que empresas com 

saúde financeira abalada frequentemente deixam de recolher as 

contribuições previdenciárias contidas nas retenções contratuais 

efetuadas. O erro comum da gestão é efetuar a rescisão contratual 

imediata sem facultar o prazo legal para regularização fiscal, 

provocando o colapso na prestação de serviços essenciais sem 

planejamento. A orientação de boas práticas recomenda a 

notificação imediata da contratada com prazo estipulado para a 

regularização fiscal, autorizando a retenção preventiva de créditos 

contratuais estritamente necessários para honrar as obrigações 

previdenciárias apuradas. 

Aula 7.4: Utilização da Conta Vinculada e do Pagamento Pelo Fato 

Gerador A Conta Vinculada para a reserva de encargos trabalhistas 

e o mecanismo de Pagamento pelo Fato Gerador são instrumentos 

avançados desenvolvidos para erradicar o risco de 

responsabilização subsidiária do estado por dívidas trabalhistas. Na 
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Conta Vinculada, a administração retém mensalmente percentuais 

referentes a férias, décimo terceiro e provisão para rescisão da 

planilha de custos, depositando esses valores em conta bancária 

bloqueada que só é movimentada com autorização do órgão. No 

Pagamento pelo Fato Gerador, esses encargos são pagos à 

empresa somente quando do efetivo gozo das férias ou do 

desligamento do trabalhador. 

A gestão técnica dessas ferramentas demanda o cálculo atuarial 

dos percentuais de retenção previstos na planilha e o 

acompanhamento meticuloso de cada solicitação de liberação 

apresentada pela contratada. Na prática administrativa, a liberação 

indevida de saldos da conta vinculada sem a comprovação do 

pagamento ao empregado anula a eficácia protetiva do mecanismo. 

O erro clássico consiste em aceitar extratos simplificados da conta 

vinculada sem checar se os valores liberados guardam exata 

correspondência com o fato gerador trabalhista ocorrido. As boas 

práticas determinam o uso de sistemas computadorizados 

integrados à instituição financeira depositária, operando 

autorizações de movimentação baseadas em documentação 

probatória completa apresentada pelo fiscal administrativo. 

Aula 7.5: Riscos de Responsabilização Subsidiária da 

Administração Pública A responsabilidade subsidiária do ente 

público pelas obrigações trabalhistas descumpridas pela contratada 

consolidou-se na jurisprudência pátria, impondo a comprovação do 

dever de fiscalização para afastar a condenação do estado. Caso a 

administração não consiga demonstrar em juízo que fiscalizou de 
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forma adequada, contínua e eficaz a quitação das obrigações 

sociais do contrato, será compelida a pagar os débitos trabalhistas 

inadimplidos pela empresa privada. O ônus da prova da fiscalização 

recai sobre a administração pública, transformando a 

documentação instruída pelo fiscal em elemento central de defesa 

judicial. 

A auditoria técnica defensiva exige que o processo de 

acompanhamento contratual contenha todas as notificações 

expedidas, comprovantes de recolhimento conferidos, relatórios de 

medição e eventuais retenções cautelares promovidas no período. 

Na rotina prática, a ausência de registros documentais que 

comprovem a atuação preventiva do fiscal em processos judiciais 

trabalhistas resulta na condenação inequívoca do órgão público. O 

erro decisivo do agente público é atuar com negligência na 

fiscalização administrativa por considerar que a responsabilidade 

primária é integralmente da contratada. As boas práticas orientam o 

arquivamento organizado e digitalizado dos prontuários trabalhistas 

por prazos superiores a cinco anos após o encerramento do 

contrato, permitindo a pronta remessa das provas operacionais à 

assessoria jurídica nas defesas perante a Justiça do Trabalho. 

Módulo 8: Alterações Contratuais, Aditivos e Prorrogações 

Aula 8.1: Alterações Unilaterais e Consensuais do Contrato Público 

O contrato administrativo diferencia-se dos contratos privados pelas 

prerrogativas extraordinárias conferidas à administração pública, 

dentre as quais destaca-se o poder de alteração unilateral do 

instrumento para melhor adequação ao interesse público. As 
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alterações unilaterais podem ser qualitativas (modificação do 

projeto ou das especificações técnicas) ou quantitativas (acréscimo 

ou diminuição do objeto dentro dos limites legais). Por outro lado, as 

alterações consensuais exigem a concordância de ambas as partes 

contratuais, destinando-se ao reestabelecimento da relação 

pactuada ou à alteração do modo de prestação decorrente de fatos 

supervenientes imprevistos. 

A aplicação técnica dessas alterações exige fundamentação 

expressa que demonstre o fato superveniente, a imprevisibilidade 

ou imprevisibilidade de consequências calculáveis e o atendimento 

direto ao interesse da coletividade. Na prática operacional, a 

substituição de materiais por aditivo unilateral sem a concordância 

da contratada sobre o equilíbrio de custos costuma gerar 

contenciosos de execução paralela. O erro frequente dos gestores 

de contrato reside na realização de alterações informais 

verbalmente antes da publicação do aditivo no órgão de imprensa 

oficial. É boa prática fundamental garantir que nenhum serviço 

resultante de alteração contratual seja iniciado sem que o termo 

aditivo correspondente esteja formalizado e devidamente coberto 

pela dotação orçamentária respectiva. 

Aula 8.2: Limites Legais para Acréscimos e Supressões Contratuais 

A legislação estipula limites percentuais rigorosos para os 

acréscimos e supressões quantitativas operados nos contratos 

administrativos, visando proteger o princípio do julgamento objetivo 

da licitação e evitar mutações do objeto contratado. Em regra, as 

alterações quantitativas estão limitadas a 25% do valor inicial 
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atualizado do contrato para compras e serviços, alcançando até 

50% exclusivamente para acréscimos em reformas de edifícios ou 

equipamentos públicos. A base de cálculo para aplicação desses 

limites deve observar os acréscimos e supressões de forma isolada, 

vedando a compensação entre itens acrescidos e suprimidos para 

ultrapassar os percentuais legais. 

A aferição técnica exige o cálculo percentual detalhado sobre o 

valor inicial do contrato atualizado pelos índices de reajuste 

vigentes na data do aditamento. Na rotina prática, tentar burlar os 

limites legais por meio de transposições de quantitativos entre 

planilhas sem autorização legal constitui alteração ilícita do contrato 

licitado. O erro mais recorrente da gestão é efetuar o cálculo do 

limite de 25% considerando a compensação líquida entre 

acréscimos e supressões de itens distintos da planilha 

orçamentária. As boas práticas impõem a elaboração de memória 

demonstrativa da variação de cada item individual da planilha 

orçamentária, assegurando que nenhum acréscimo isolado 

ultrapasse os limites normativos sem autorização legislativa 

extraordinária. 

Aula 8.3: Aditivos de Prorrogação de Prazo de Execução e Vigência 

A prorrogação dos prazos de execução e de vigência dos contratos 

públicos exige a instrução tempestiva de processo administrativo 

motivado que comprove a vantajosidade da manutenção da avença 

para a administração. Nos contratos de serviços contínuos, as 

prorrogações são condicionadas à comprovação da manutenção da 

prestação adequada, da vantajosidade dos preços contratados 
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perante o mercado e da existência de previsão orçamentária 

correspondente. A solicitação de prorrogação decorrente de atrasos 

provocados pela contratada enseja a apuração de infração, 

enquanto paralisações por ordem do órgão justificam a prorrogação 

sem prejuízo ao parceiro privado. 

A tramitação técnica de uma prorrogação deve ser iniciada com 

antecedência mínima razoável antes do encerramento da vigência, 

evitando que o contrato expire sem a formalização do aditivo 

correspondente. Na prática cotidiana do setor público, assinar 

aditivos com data retroativa após o vencimento do instrumento 

original constitui ato nulo de pleno direito por ausência de vínculo 

jurídico válido. O erro clássico do gestor é prorrogar contratos de 

forma autômata sem pesquisar previamente se os preços vigentes 

permanecem vantajosos em comparação com os valores praticados 

no mercado. Constitui boa prática o envio automatizado pelo 

sistema de gestão de alertas seis meses antes do vencimento da 

vigência para que o gestor inicie a instrução conclusiva do processo 

de prorrogação. 

Aula 8.4: Pesquisa de Preços para Comprovação da Vantajosidade 

Contratual A demonstração da vantajosidade econômica é requisito 

indispensável para a prorrogação dos contratos de serviços e 

fornecimentos contínuos na administração pública. O gestor do 

contrato deve realizar uma pesquisa de preços ampla no mercado, 

valendo-se do Banco de Preços em Compras Governamentais, 

contratações similares de outros órgãos públicos e cotantes 

especializados do setor. A vantajosidade fica comprovada se o 
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preço contratado atualizado permanecer igual ou inferior à média ou 

mediana obtida no levantamento comparativo de mercado 

realizado. 

A metodologia técnica da pesquisa exige o rigor estatístico na 

seleção das amostragem, desconsiderando preços discrepantes e 

cotações manifestamente inexequíveis que distorçam o resultado 

apurado. Na rotina administrativa, realizar pesquisas de preço 

insuficientes embasadas em apenas três orçamentos fornecidos por 

empresas do mesmo grupo econômico invalida a prorrogação 

contratual executada. O erro comum da gestão é comparar o valor 

total do contrato sem reajuste com cotações atuais de mercado já 

atualizadas, distorcendo o ganho de eficiência real obtido. As boas 

práticas indicam o uso do parâmetro da instrução normativa oficial 

de pesquisa de preços, documentando detidamente as fontes 

consultadas e a justificativa para a metodologia de cálculo utilizada. 

Aula 8.5: Formalização de Termos Aditivos e Apostilamentos O 

enquadramento correto das alterações contratuais entre Termo 

Aditivo e Apostilamento é essencial para garantir a validade formal 

dos atos praticados pela administração pública. O Termo Aditivo 

deve ser utilizado para modificações contratual substanciais que 

envolvam manifestação de vontade, tais como prorrogação de 

prazo, acréscimos e supressões do objeto ou reequilíbrio 

econômico-financeiro. O Apostilamento, por sua vez, é um ato 

administrativo unilateral simplificado aplicável a variações formais 

expressamente previstas na norma, como a simples aplicação de 
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reajuste por índice previsto no contrato ou empenho de dotação 

orçamentária suplementar. 

A distinção técnica e operacional previne a paralisação 

desnecessária da gestão em trâmites burocráticos e evita a 

nulidade por vício de forma nos registros contratuais. Na prática do 

dia a dia, tentar aprovar reequilíbrio financeiro substancial por meio 

de mero apostilamento viola os princípios da formalidade dos atos e 

do devido processo administrativo. O erro frequente dos fiscais é 

misturar pleitos de repactuação trabalhista e reajuste por índice no 

mesmo ato administrativo sem individualizar a natureza jurídica de 

cada parcela. Recomenda-se como boa prática a minuta 

padronizada de apostilamento com tramitação ágil para reajustes 

ordinários, reservando o termo aditivo formal com parecer jurídico 

prévio obrigatório para alterações contratuais qualitativas e 

prorrogações de vigência. 

Módulo 9: Equilíbrio Econômico-Financeiro, Reajuste e 

Repactuação 

Aula 9.1: Fundamentos do Equilíbrio Econômico-Financeiro Inicial O 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato administrativo é a 

relação de igualdade mantida entre os encargos assumidos pelo 

contratado e a remuneração fixada pela administração pública na 

proposta vencedora do certame. Essa garantia possui proteção 

constitucional e visa proteger o contratado contra intervenções 

estatais desproporcionais e flutuações econômicas extraordinárias, 

permitindo a manutenção das condições da proposta ao longo da 

vigência. A manutenção do equilíbrio exige a identificação do 
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momento exato do fato gerador do desequilíbrio e a comprovação 

da variação efetiva nos custos do serviço público. 

Técnicamente, a preservação da equação financeira pressupõe a 

neutralidade da gestão, cobrando as obrigações estipuladas e 

compensando as variações que fujam ao risco ordinário assumido 

na licitação. Na prática diária, analisar pedidos de restabelecimento 

do equilíbrio financeiro exige o exame minucioso da planilha 

orçamentária aceita na licitação para identificar se a margem de 

lucro da empresa foi distorcida. O erro comum do gestor é indeferir 

pleitos legítimos de recomposição por puro receio do exame dos 

órgãos de controle, resultando na paralisia da execução do contrato 

ou no seu abandono. A boa prática preconiza a análise criteriosa 

das memórias de cálculo econômico apresentadas, garantindo que 

a decisão de reequilíbrio seja amparada por parecer especializado 

do setor de custos do órgão publico. 

Aula 9.2: Reajuste em Sentido Estrito: Aplicação de Índices 

Específicos O reajuste em sentido estrito é o mecanismo de 

recomposição ordinária do valor contratual que visa compensar os 

efeitos deletérios da inflação acumulada, mediante a aplicação de 

índices setoriais ou gerais de preços expressamente indicados no 

edital. A sua concessão deve ocorrer após o interregno mínimo de 

um ano, contado da data limite para apresentação da proposta ou 

da data do orçamento estimado pela administração, conforme a 

regra fixada no instrumento convocatório. O direito ao reajuste por 

índice prescinde de comprovação da variação real de custos pela 
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empresa, decorrendo do simples transcurso do tempo e da variação 

matemática do índice oficial fixado. 

A operationalização técnica envolve o cálculo do reajustamento com 

base na variação percentual exata do índice contratado (como 

INCC, IPCA ou IGP-M) ocorrida entre a data-base do orçamento e o 

encerramento do período anual de vigência. Na aplicação prática, 

postergar indevidamente o processamento do reajuste por índice 

devidamente pleiteado gera o direito da contratada ao recebimento 

de juros e correção monetária pelo pagamento em atraso. O erro 

recorrente da fiscalização de contratos consiste em aplicar índices 

gerais de inflação quando o edital definia taxativamente o uso de 

índices setoriais específicos para a tipologia do serviço prestado. 

Constitui boa prática o cálculo automatizado do reajuste na data do 

transcurso do interregno anual por meio do apostilamento 

simplificado, mantendo a pontualidade na atualização monetária do 

contrato. 

Aula 9.3: Repactuação de Preços em Serviços de Mão de Obra 

Contínua A repactuação é a espécie de reajuste aplicável 

exclusivamente aos contratos de serviços contínuos com dedicação 

exclusiva de mão de obra, visando adequar o contrato à variação 

real dos custos decorrentes do novo acordo, convenção coletiva ou 

dissídio coletivo do trabalho. O interregno mínimo de um ano para a 

primeira repactuação é contado a partir da data do orçamento 

estimado ou da data da convenção coletiva vigente à época da 

proposta. Ao contrário do reajuste por índice, a repactuação exige a 
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demonstração analítica da variação efetiva de cada componente da 

planilha de custos por parte do contratado. 

A análise técnica do pedido de repactuação requer a verificação 

minuciosa da Convenção Coletiva de Trabalho depositada no 

Ministério do Trabalho, identificando os novos pisos salariais, 

benefícios e condições ajustadas pela categoria profissional. Na 

rotina prática, empresas frequentemente tentam incluir na 

repactuação variações de custos administrativos e lucros que não 

sofrem influência direta das negociações coletivas trabalhistas. O 

erro frequente dos gestores de contrato reside no deferimento do 

pedido sem excluir eventuais auxílios ou benefícios temporários 

cuja vigência havia se encerrado. As boas práticas determinam a 

elaboração de planilha comparativa abrangendo a situação anterior 

e a proposta, autorizando o pagamento retroativo à data-base da 

categoria tão logo a homologação do acordo coletivo ocorra no 

âmbito do processo administrativo. 

Aula 9.4: Revisão Contratual e o Restabelecimento do Equilíbrio 

(Reequilíbrio em Sentido Estrito) A revisão contratual, ou 

reequilíbrio em sentido estrito, destina-se a compensar os custos 

extraordinários e imprevisíveis decorrentes de fatos supervenientes 

enquadrados como força maior, caso fortuito, álea econômica 

extraordinária ou fato do príncipe. Esse pleito pode ocorrer a 

qualquer momento da execução do contrato, independentemente do 

cumprimento do interregno anual exigido para o reajuste por índice 

ou para a repactuação trabalhista. A concessão do reequilíbrio 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

busca restaurar a proporcionalidade original da remuneração 

contratual abalada por eventos imprevisíveis extraordinários. 

A instrução técnica deste procedimento requer a elaboração de 

estudos contábeis e mercadológicos completos para comprovar a 

magnitude do impacto sofrido na planilha orçamentária do contrato. 

Na prática funcional, aceitar alegações genéricas de inflação 

acumulada ou alta nos insumos como justificativa para o 

deferimento de revisão contratual infringe a doutrina do risco 

empresarial ordinário. O erro crítico e comum das equipes de 

gestão é conceder reequilíbrio financeiro sem apurar se a empresa 

havia cotado insumos com preços abaixo da exequibilidade no 

momento da licitação original. A adoção de boas práticas impõe a 

exigência da comprovação documental cabal das faturas de compra 

dos insumos antes e depois do evento extraordinário alegado pela 

empresa privada. 

Aula 9.5: Instrução Processual e Análise da Planilha de Custos e 

Formação de Preços A instrução do processo administrativo de 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro demanda o 

exame técnico detido da Planilha de Custos e Formação de Preços 

do contrato para fundamentar objetivamente a decisão da 

autoridade. A alteração concedida deve incidir pontual e 

exclusivamente nos módulos e rubricas da planilha efetivamente 

impactados pelo fato motivador, preservando inalteradas as 

margens de BDI e tributos sobre os insumos não afetados. A 

documentação completa deve conter demonstrativos analíticos de 
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cálculo, parecer do fiscal técnico, manifestação contábil e 

deliberação jurídica conclusiva. 

A operacionalização da conferência técnica exige o domínio da 

engenharia de custos para checar coeficientes de consumo, 

alíquotas tributárias e composição de encargos sociais vigentes na 

norma. Na rotina administrativa, instruir processos de recomposição 

financeira sem a apresentação prévia das memórias de cálculo 

ajustadas pela própria contratada retarda a solução do pedido e 

compromete a auditoria do ato. O erro frequente consiste na 

concessão de percentuais lineares de aumento sobre o valor global 

do contrato, ignorando a estrutura de composição de custos 

individualizada da proposta. Como boa prática, o setor de contratos 

deve manter uma equipe especializada de apoio técnico em 

engenharia e contabilidade para emitir laudos conclusivos sobre 

planilhas de formação de preços em todos os pleitos financeiros 

substanciais do órgão. 

Módulo 10: Medição, Pagamento, Retenções e Liquidação 

Aula 10.1: Etapas da Despesa Pública: Empenho, Liquidação e 

Pagamento O processamento financeiro dos contratos 

administrativos deve respeitar estritamente o rito das etapas da 

despesa pública estabelecido pela Lei 4.320 de 1964: o empenho, a 

liquidação e o pagamento. O empenho é o ato que reserva a 

dotação orçamentária necessária para cobrir as despesas 

contratadas. A liquidação consiste no exame probatório do 

cumprimento da obrigação pelo fornecedor, mediante o ateste da 

entrega do bem ou serviço pelo fiscal. Somente após a perfeita 
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liquidação da despesa pública é que o gestor pode expedir a ordem 

bancária para a realização do pagamento financeiro ao contratado. 

A condução técnica dessas etapas exige o encadeamento 

cronológico e lógico de cada documento no sistema de gestão 

orçamentária e financeira do ente federativo. Na prática diária, 

atestar faturas para permitir a liquidação sem a comprovação 

efetiva da execução do objeto constitui falsidade ideológica e causa 

danos imediatos ao erário. O erro recorrente no âmbito 

administrativo consiste em emitir notas de empenho com rubricas 

orçamentárias inadequadas para a natureza da despesa licitada. A 

adoção de boas práticas pressupõe o bloqueio do pagamento 

sempre que a liquidação não for plenamente atestada pela 

fiscalização técnica, vedando categoricamente a realização de 

pagamentos antecipados sem garantia prestada nos termos 

previstos em lei. 

Aula 10.2: Procedimentos Formais de Ateste da Nota Fiscal O 

ateste da nota fiscal ou fatura é a declaração expressa dada pelo 

fiscal técnico e pelo gestor no documento fiscal, certificando que os 

serviços foram prestados ou os bens foram recebidos em estrita 

conformidade com as exigências contratuais. O ato formal de 

atestar transfere a responsabilidade probatória da execução para o 

servidor emitente, convertendo o crédito da empresa em obrigação 

de pagamento pela administração. O ateste deve vir acompanhado 

do relatório resumido de fiscalização, planilhas de medição e dos 

comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 
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A formalização técnica do ateste envolve a verificação do número 

do contrato, o detalhamento das parcelas medidas, a alíquota dos 

impostos destacados e a ausência de rasuras no documento de 

cobrança. Na aplicação prática, atestar a nota fiscal sem efetuar o 

lançamento de eventuais glosas devidas decorrentes do IMR 

incorre no pagamento a maior da obrigação contratual. O erro 

comum da fiscalização de campo é apospor o carimbo de atesto na 

nota fiscal antes do encerramento das verificações técnicas e 

trabalhistas do período. É boa prática o ateste por assinatura 

eletrônica com data estipulada em sistema oficial, vinculado a um 

termo circunstanciado de recebimento provisório assinado 

previamente pela equipe encarregada. 

Aula 10.3: Retenções Tributárias, Previdenciárias e Trabalhistas na 

Fonte A administração pública atua como substituta tributária e 

responsável pela retenção na fonte dos tributos federais, estaduais 

e municipais, além das contribuições previdenciárias devidas pelas 

empresas contratadas na execução do serviço. O gestor e o fiscal 

administrativo devem calcular os percentuais de retenção de 

Imposto de Renda, CSLL, PIS/COFINS, ISSQN e INSS devidos 

sobre o valor bruto da fatura apresentada, observando o 

enquadramento tributário do fornecedor e os destaques constantes 

na nota fiscal. O repasse das retenções às respectivas fazendas e 

ao INSS deve ser efetuado rigorosamente dentro dos prazos legais 

estabelecidos pela legislação fiscal. 

A operacionalização do recolhimento exige a correta identificação 

da legislação aplicável a cada tipo de serviço, como a verificação da 
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alíquota do ISSQN devida ao município do local da prestação do 

serviço. Na rotina prática, a falha no cálculo das retenções 

tributárias acarreta a autuação da administração pelos órgãos 

fazendários e a responsabilização funcional do gestor financeiro. O 

erro técnico frequente é efetuar a retenção de impostos sem 

observar as hipóteses legais de isenção ou imunidade tributária 

aplicáveis a certas entidades e optantes do Simples Nacional. Boas 

práticas exigem a emissão de guias automatizadas pelo sistema 

financeiro no momento da liquidação da despesa, garantindo a 

correspondência entre os valores recolhidos e os destacados nas 

faturas atestadas. 

Aula 10.4: Prazos de Pagamento, Ordem Cronológica e Exceções A 

Lei 14.133 de 2021 e a legislação financeira impõem a observância 

estrita da ordem cronológica de exigibilidade para a liberação dos 

pagamentos aos contratados públicos, dividida por categorias de 

contratos e fontes de recursos. A quebra injustificada da ordem 

cronológica de pagamentos beneficia irregularmente certos 

fornecedores em detrimento de outros e constitui infração grave 

sujeita a penalidades administrativas e criminais. Os prazos para 

pagamento das faturas devem estar fixados no edital de licitação, 

contando-se a partir da data final da liquidação e validação formal 

dos documentos de cobrança. 

A gestão técnica da ordem cronológica exige a publicação 

transparente das listas de fornecedores inscritos por ordem de 

prioridade nos portais oficiais de acesso à informação do órgão. Na 

prática diária, a alegação de razões de urgência para alterar a fila 
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de pagamentos sem a devida justificativa formal e prévia gera 

questionamentos diretos dos órgãos de controle. O erro clássico da 

gestão de contratos é paralisar a contagem do prazo de pagamento 

por pendências documentais mínimas sem notificar a empresa de 

forma clara e tempestiva. Como boa prática, o órgão deve implantar 

um sistema eletrônico que registre automaticamente a entrada da 

fatura, emita alertas de vencimento do prazo de liquidação e impeça 

a liberação de ordens bancárias fora da sequência cronológica 

estabelecida. 

Aula 10.5: Glosas de Pagamento por Inexecução Parcial ou 

Serviços Deficientes A glosa de pagamento é a retenção ou 

dedução direta operada no valor da fatura a ser paga à contratada, 

visando expurgar a remuneração relativa a serviços não 

executados, executados com baixa qualidade ou em desacordo 

com as especificações contratuais. A aplicação da glosa decorre do 

descumprimento parcial da obrigação e deve basear-se nas 

medições técnicas, nos relatórios de ocorrência e na apuração do 

Instrumento de Medição de Resultado. A glosa possui caráter 

indenizatório pelo serviço não usufruído e difere da sanção de multa 

administrativa, podendo ser aplicada imediatamente no ato da 

liquidação da despesa pública. 

A fundamentação técnica da glosa exige a memória explicativa que 

demonstre objetivamente o cálculo da dedução aplicável ao valor da 

fatura do mês. Na rotina diária, a falta de coragem ou 

fundamentação do fiscal para efetuar glosas na fatura faz com que 

o órgão público pague por serviços deficientes sem o ressarcimento 
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aos cofres públicos. O erro frequente e grave das equipes de 

fiscalização é confundir o procedimento de glosa indenizatória com 

a aplicação de sanção pecuniária sem facultar o contraditório na 

apuração final. É boa prática conceder a oportunidade de 

manifestação prévia ao preposto da empresa sobre o relatório de 

medição com apontamento de glosa, formalizando o valor final 

deduzido no documento de ateste da liquidação da nota fiscal. 

Módulo 11: Recebimento do Objeto e Extinção Contratual 

Aula 11.1: Recebimento Provisório e Definitivo de Obras, Bens e 

Serviços O recebimento do objeto contratado é o ato formal pelo 

qual a administração declara que a obra, o bem ou o serviço foi 

entregue pelo contratado de acordo com as especificações 

avençadas no contrato. Esse procedimento divide-se em duas 

etapas obrigatórias e sequenciais: o recebimento provisório, 

realizado pelo fiscal do contrato mediante termo detalhado após a 

entrega, e o recebimento definitivo, promovido pelo gestor ou 

comissão designada após o decurso do prazo de observação e 

testes das instalações ou serviços. O recebimento provisório 

transfere a posse do bem, enquanto o recebimento definitivo 

extingue a obrigação contratual principal do fornecedor privado. 

A condução técnica dos recebimentos exige a conferência prévia do 

checklist de entrega, verificação do funcionamento de sistemas e 

inspeção do atendimento ao projeto básico ou termo de referência. 

Na rotina de campo, atestar o recebimento definitivo de uma obra 

sem o habite-se ou sem os laudos de vistoria do Corpo de 

Bombeiros transfere para a administração a responsabilidade por 
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vícios ocultos relevantes. O erro comum da comissão de 

recebimento definitivo é lavrar o termo formal por mera reprodução 

do termo provisório sem realizar novas vistorias de verificação. É 

boa prática fixar prazos claros no edital para sanar pendências 

identificadas no recebimento provisório, condicionando o termo 

definitivo à correção prévia das falhas pela contratada. 

Aula 11.2: Vícios Ocultos, Defeitos de Execução e 

Responsabilidade Civil do Contratado O recebimento definitivo do 

objeto contratado não exime a empresa contratada da 

responsabilidade civil pela solidez, segurança e perfeito 

funcionamento da obra ou do serviço prestado pelo prazo legal 

fixado no Código Civil e na legislação das licitações. Vícios ocultos 

são os defeitos técnicos não detectáveis na inspeção ordinária de 

recebimento, os quais se manifestam apenas durante o uso e 

desgaste comum da instalação ou bem entregue. Constatado o 

vício oculto durante o prazo de garantia, a administração deve 

notificar formalmente a empresa para reparar os danos ou refazer 

os serviços às suas próprias custas. 

A instrução técnica dessas ocorrências exige a elaboração de laudo 

pericial circunstanciado que identifique o defeito, suas causas 

prováveis e ateste que a falha decorreu de vício de execução e não 

do uso inadequado pelo público. Na aplicação prática, a letargia do 

órgão em notificar a empresa logo após o surgimento das falhas 

pode acarretar a decadência do direito de exigir a reparação sob a 

garantia contratual. O erro frequente dos fiscais de patrimônio é 

efetuar reparos por conta própria sem antes notificar formalmente a 
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contratada original para honrar a garantia técnica. Adoção de boas 

práticas recomenda o mapeamento periódico dos bens recebidos 

sob garantia contratual e a abertura imediata de chamados técnicos 

formais ao primeiro sinal de vícios construtivos ou defeitos 

funcionais. 

Aula 11.3: Extinção do Contrato por Cumprimento do Objeto e por 

Decurso do Prazo A extinção ordinária do contrato administrativo 

ocorre pelo cumprimento integral do seu objeto pelas partes ou pelo 

esgotamento do prazo de vigência estipulado no instrumento 

original sem a ocorrência de novas prorrogações legais. No 

encerramento pelo cumprimento do objeto, as obrigações são 

finalizadas mediante a lavratura do termo de recebimento definitivo 

do bem ou da obra e a prestação do acerto final de contas 

financeiras. Na extinção pelo transcurso do prazo de vigência, 

encerra-se o vínculo de prestação contínua de serviços sem a 

criação de direitos indenizatórios para a empresa prestadora. 

A operacionalização técnica da extinção por encerramento exige a 

conferência do saldo orçamentário remanescente, o cancelamento 

do empenho e a instrução do processo para a formalização do 

encerramento final da avença. Na prática administrativa, a omissão 

na lavratura do termo formal de encerramento do contrato deixa 

pendências no cadastro de fornecedores e nos sistemas de controle 

orçamentário do ente público. O erro grave e recorrente dos 

gestores de contrato consiste em permitir a continuidade informal da 

prestação de serviços após o término do prazo final de vigência 

sem a assinatura do aditivo respectivo. Constitui boa prática o 
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planejamento com antecedência do encerramento contratual, 

assegurando a desmobilização organizada do prestador e a 

transição sem descontinuidade para o novo contrato licitado. 

Aula 11.4: Rescisão Contratual Unilateral e Amigável A rescisão do 

contrato administrativo pode ocorrer de forma unilateral pela 

administração pública por razões de interesse público ou em 

decorrência do inadimplemento faltoso da contratada, além da 

forma amigável decorrente de acordo entre as partes diante da 

impossibilidade de execução. A rescisão unilateral impõe o 

cumprimento rigoroso do devido processo legal, concedendo o 

contraditório e a ampla defesa à contratada antes da decisão final 

fundamentada da autoridade competente. As razões de interesse 

público para a rescisão amigável ou unilateral exigem a 

demonstração cabal da conveniência e da oportunidade da medida 

para o interesse da coletividade. 

A instrução técnica da rescisão contratual demanda o inventário 

completo dos serviços prestados, levantamento de eventuais 

prejuízos causados à administração e a aferição exata dos haveres 

e deveres das partes. Na rotina prática, tentar rescindir o contrato 

unilateralmente sem instaurar o processo administrativo 

sancionatório prévio acarreta a anulação judicial do ato e a 

condenação do ente público ao pagamento de lucros cessantes à 

empresa. O erro comum da gestão é manter vigentes contratos 

cronicamente falhos por receio da complexidade do trâmite do 

processo rescisório. Boas práticas exigem a elaboração de relatório 

conclusivo emitido em conjunto pelo fiscal e pelo gestor, instruindo 
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a rescisão com provas incontestáveis do descumprimento e o 

cálculo detalhado de prejuízos causados ao patrimônio público. 

Aula 11.5: Termo de Encerramento Contratual e Desmobilização O 

Termo de Encerramento Contratual é o documento conclusivo que 

consolida a quitação final das obrigações recíprocas mantidas entre 

a administração pública e a empresa contratada, declarando 

encerrado o vínculo administrativo do contrato. A sua elaboração 

exige a comprovação de que todos os pagamentos foram 

efetuados, as retenções foram devidamente recolhidas, as garantias 

contratuais foram devolvidas e que não pendem apurações de 

sanções no órgão. A etapa de desmobilização refere-se à retirada 

organizada de equipamentos, instalações provisórias e pessoal da 

empresa dos canteiros ou prédios públicos. 

A coordenação técnica da desmobilização exige a verificação 

presencial do local para atestar que o patrimônio público foi 

restituído em perfeitas condições de uso e limpo. Na aplicação 

prática do setor público, ignorar o acompanhamento da 

desmobilização permite que empresas deixem entulhos, resíduos 

perigosos ou instalações danificadas nos prédios públicos sem a 

correspondente reparação. O erro clássico do gestor é proceder à 

devolução integral da garantia contratual antes da finalização 

completa da desmobilização e da comprovação de quitação das 

rescisões dos empregados terceirizados. Como boa prática, a 

liberação das garantias financeiras deve estar explicitamente 

vinculada à assinatura prévia do Termo de Encerramento Contratual 

com quitação plena de ambos os signatários. 
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Módulo 12: Descumprimento Contratual, Sanções e Processo 

Sancionatório 

Aula 12.1: Tipificação das Infrações Administrativas Contratuais A 

caracterização precisa das infrações administrativas cometidas pela 

contratada na execução do contrato é requisito essencial para a 

validade dos atos que impõem penalidades pela administração 

pública. As infrações podem variar do descumprimento parcial leve 

(como atrasos pontuais de pequeno impacto) à inexecução total do 

contrato, entrega de objeto com vícios graves, cumprimento 

irregular de cláusulas contratuais ou prática de atos ilícitos durante 

a licitação e execução. A tipificação da conduta exige o 

enquadramento exato da ação ou omissão da empresa nos 

dispositivos previstos na Lei 14.133 de 2021 e nas cláusulas 

sancionatórias do contrato assinado. 

A elaboração técnica da infração demanda a descrição factual 

minuciosa da ocorrência no relatório do fiscal, acompanhada de 

provas documentais, fotos e cópia das notificações prévias 

desatendidas pela empresa. Na rotina prática, a tipificação 

imprecisa que utiliza cláusulas genéricas sem apontar a conduta 

exata praticada inviabiliza a aplicação regular da sanção 

administrativa. O erro comum dos fiscais é deixar de registrar 

infrações menores no momento da ocorrência, gerando a preclusão 

lógica da possibilidade de sanção e transmitindo a impressão de 

concordância tácita com a irregularidade. As boas práticas 

determinam a catalogação das infrações com base na gravidade do 

impacto operacional provocado no serviço público, permitindo a 
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correta dosimetria da sanção a ser aplicada pela autoridade 

competente. 

Aula 12.2: Dosimetria e Gradação das Penalidades A dosimetria e 

gradação das penalidades referem-se ao procedimento lógico e 

motivado pelo qual a administração calcula e aplica a sanção 

adequada ao inadimplemento da contratada, respeitando os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A legislação 

estabelece as espécies de sanções cabíveis: advertência, multa 

contratual, impedimento de licitar e contratar e a declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. O cálculo da dosimetria deve 

considerar a gravidade da infração, os prejuízos causados ao 

serviço público, os antecedentes da empresa no órgão e a presença 

de circunstâncias atenuantes ou agravantes na conduta 

demonstrada. 

A metodologia técnica da dosimetria requer o uso das fórmulas 

matemáticas de cálculo de multas estipuladas no edital e a 

valoração ponderada dos impactos operacionais sofridos pela 

instituição. Na aplicação diária, aplicar a sanção máxima de 

inidoneidade por pequenos atrasos pontuais sem histórico 

preexistente viola frontalmente o princípio da proporcionalidade, 

sendo facilmente anulada nas vias judiciais. O erro frequente da 

gestão é arbitrar percentuais de multa sem observância das regras 

de gradação previamente publicadas no edital de licitação. 

Recomenda-se como boa prática a instituição de tabelas 

normatizadas de dosimetria no órgão público, vinculando o tipo de 
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infração cometida ao percentual objetivo de sanção pecuniária 

aplicável ao caso concreto. 

Aula 12.3: Procedimento do Processo Administrativo Sancionatório 

(PAS) O Processo Administrativo Sancionatório é o rito formal 

obrigatório instituído pela administração para apurar infrações 

contratuais e aplicar as penalidades cabíveis à empresa 

inadimplente, em respeito ao devido processo legal. O PAS deve 

ser iniciado por ato formal da autoridade competente com base nos 

relatórios de fiscalização, prevendo a citação formal da contratada 

com a indicação precisa das acusações e a abertura de prazo legal 

para a apresentação de defesa prévia. O processo deve tramitar 

com transparência, instruindo-se com a análise técnica das razões 

defensivas apresentadas antes da decisão final motivada. 

A condução técnica do PAS exige o rigor processual na expedição 

das intimações, na juntada de provas e no cumprimento dos prazos 

estabelecidos na legislação para a manifestação da empresa 

acusada. Na rotina operacional, falhas no ato de citação da 

contratada ou o cerceamento do direito de produzir provas 

acarretam a nulidade insanável de todo o processo de penalização. 

O erro crítico e recorrente é instaurar o PAS após o encerramento 

do contrato sem ter resguardado o saldo de créditos fiscais para 

garantir o recolhimento das multas eventualmente impostas. 

Adoção de boas práticas requer a autuação de processo eletrônico 

exclusivo para o PAS, garantindo a manifestação da assessoria 

jurídica antes do proferimento da decisão sancionatória pela 

autoridade julgadora competente. 
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Aula 12.4: Execução de Garantias e Retenção de Créditos A 

execução das garantias prestadas e a retenção de créditos 

contratuais são os mecanismos utilizados pela administração 

pública para assegurar o adimplemento das multas aplicadas e o 

ressarcimento dos prejuízos causados pelo contratado. As garantias 

podem ser prestadas nas modalidades de caução em dinheiro, 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, nos 

termos fixados no instrumento convocatório. A administração pode 

executar a garantia ou reter créditos das faturas pendentes de 

pagamento para cobrir os valores das multas definitivas impostas 

ao encerramento do processo administrativo sancionatório. 

A instrução técnica para a execução de garantias como o seguro-

garantia exige a notificação formal da seguradora sobre a abertura 

do processo sancionatório e o envio dos documentos probatórios da 

inadimplência. Na prática do setor público, ignorar a validade das 

apólices de seguro-garantia faz com que a administração descubra 

que a garantia caducou no momento em que busca a execução da 

indenização. O erro clássico da fiscalização é devolver as garantias 

antes da conclusão final do processo administrativo sancionatório 

que apura prejuízos no contrato. É boa prática o controle contínuo 

dos prazos de vencimento das garantias contratuais, exigindo a sua 

renovação prévia sob pena de suspensão imediata dos pagamentos 

das faturas subsequentes. 

Aula 12.5: Inscrição em Cadastros de Inadimplentes (CEIS, CNEP, 

SICAF) A sanção definitiva aplicada à contratada deve ser 

obrigatoriamente registrada nos cadastros oficiais de inadimplentes 
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e de restrição de fornecedores mantidos pela administração pública, 

assegurando a eficácia da punição no âmbito do sistema de 

compras governamentais. Os registros devem ser lançados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas dentro dos prazos 

estipulados na norma de regência. O lançamento desses dados 

impede que a empresa punida participe de novas licitações ou 

celebre contratos com outros órgãos públicos durante o período da 

sanção. 

A inclusão técnica das sanções nesses sistemas informatizados 

exige a precisão no lançamento do número do processo, o 

dispositivo legal infringido, a fundamentação da sanção e o período 

exato de vigência da penalidade. Na prática rotineira, deixar de 

cadastrar a sanção aplicada nos sistemas nacionais permite que 

empresas inidôneas continuem contratando livremente com a 

administração pública em outras instâncias federativas. O erro 

frequente e grave dos gestores é realizar a inclusão sem aguardar a 

decisão definitiva e irrecorrível na esfera administrativa, expondo o 

órgão a ações judiciais por danos morais promovidas pela empresa. 

Constitui boa prática a designação de um setor específico no órgão 

encarregado exclusivamente pela atualização tempestiva e precisa 

dos cadastros oficiais de restrição de fornecedores. 

Módulo 13: Gestão de Contratos de TI, Obras e Serviços Contínuos 

Aula 13.1: Particularidades da Fiscalização em Contratos de 

Tecnologia da Informação A fiscalização de contratos de Tecnologia 
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da Informação possui dinâmica própria devido à intangibilidade do 

objeto e à rápida evolução das especificações técnicas envolvidas 

nas soluções de software e infraestrutura. Os contratos de TI devem 

obrigatoriamente adotar a metodologia baseada em resultados, 

utilizando Unidades de Serviço Técnico ou pontos de função para 

balizar as entregas de código e desenvolvimento, afastando o 

pagamento por homem-hora trabalhada. O fiscal de TI deve focar a 

sua atuação no cumprimento de requisitos funcionais, na segurança 

cibernética, na usabilidade e na conformidade com as arquiteturas 

de dados públicas. 

A operacionalização técnica da fiscalização de TI exige a realização 

de testes automatizados de aceite de código, auditorias de 

vulnerabilidade e validação das histórias de usuário estipuladas no 

processo de desenvolvimento ágil. Na aplicação prática, aceitar 

entregas de módulos de software sem a devida documentação 

técnica e sem a transferência dos direitos de propriedade intelectual 

prejudica gravemente a soberania tecnológica do órgão público. O 

erro comum da equipe de fiscalização de TI é aprovar produtos 

baseados em simples demonstrações visuais da empresa sem 

inspecionar a segurança do código entregue. As boas práticas 

determinam a elaboração de um Guia de Recebimento de Soluções 

de TI, vinculando a liquidação da despesa à aprovação dos testes 

de homologação operados no ambiente de testes da própria 

administração. 

Aula 13.2: Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia A 

fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia requer o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

acompanhamento presencial diário do canteiro para verificar a 

aderência da execução aos projetos executivos, memorial descritivo 

e às especificações das normas técnicas vigentes. O fiscal de obras 

de engenharia deve conferir as cotas topográficas, a qualidade do 

concreto, a instalação de armaduras estruturais, o cumprimento dos 

ensaios de compactação do solo e a correta aplicação dos materiais 

contratados. A atuação exige o uso frequente do diário de obras 

para anotar ocorrências técnicas e autorizar o avanço das etapas 

da obra. 

A fundamentação técnica da medição de engenharia fundamenta-se 

nas planilhas orçamentárias de quantitativos efetivamente 

executados e aprovados nos levantamentos de campo efetuados 

pela fiscalização. Na prática diária, aprovar medições de etapas 

estruturais sem a emissão prévia do laudo de resistência do 

concreto submete a obra a riscos de colapso estrutural e prejuízos 

ao erário. O erro recorrente do fiscal de obras reside na autorização 

de alterações de projetos no canteiro sem a instrução do processo 

formal do aditivo de engenharia correspondente. Constitui boa 

prática o emprego de tecnologias de modelagem como o BIM para 

efetuar o controle de interferências e o acompanhamento do avanço 

físico das obras públicas com imagens capturadas por drones. 

Aula 13.3: Contratos com Dedicação Exclusiva vs. Sem Dedicação 

Exclusiva de Mão de Obra A diferenciação entre contratos com 

dedicação exclusiva e sem dedicação exclusiva de mão de obra 

define a intensidade, a metodologia e os riscos associados à 

fiscalização administrativa dos contratos públicos. Nos contratos 
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com dedicação exclusiva, os trabalhadores da empresa atuam 

continuamente nas instalações do órgão, sob a gestão indireta do 

contrato, gerando a responsabilidade de fiscalizar as verbas 

trabalhistas mensalmente para afastar a responsabilidade 

subsidiária. Nos contratos sem dedicação exclusiva, os serviços são 

prestados por demanda ou entregas de produtos sem a alocação 

permanente de trabalhadores nas dependências da administração 

pública. 

A conduta técnica do fiscal em contratos sem dedicação exclusiva 

concentra-se no resultado e na conformidade dos produtos 

entregues, sem ingerência ou fiscalização sobre a folha de 

pagamento interna da empresa prestadora. Na prática 

administrativa, aplicar as exigências de fiscalização trabalhista 

documental pesadas de contratos de dedicação exclusiva aos 

contratos sem dedicação gera burocracia inútil e paralisa o trâmite 

das liquidações. O erro oposto e comum é tratar contratos de mão 

de obra exclusiva com a leviandade aplicável aos fornecimentos 

sem dedicação, deixando de exigir a comprovação trabalhista 

mensal. É boa prática normatizar rotinas internas distintas para 

cada tipo de contratação no manual de fiscalização do órgão 

público. 

Aula 13.4: Contratos de Fornecimento Contínuo e Soluções de 

Continuada A fiscalização de contratos de fornecimento de bens 

contínuos ou soluções continuadas (como abastecimento de 

combustível, fornecimento de água, energia, gases medicinais e 

locação de veículos) foca na garantia da regularidade e na logística 
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de suprimento. O fiscal deve monitorar os níveis de estoque 

mínimo, prazos de entrega nas unidades solicitantes e a qualidade 

do material fornecido para evitar a descontinuidade no atendimento 

público. A paralisação desses fornecimentos compromete serviços 

essenciais prestados diretamente à população nos hospitais, 

escolas e segurança pública. 

A auditoria técnica desses fornecimentos envolve a verificação das 

guias de remessa, controle de hodômetros ou horímetros, testes de 

qualidade por amostragem e a aferição de balanças e medidores 

utilizados na entrega. Na prática operacional, aceitar entregas de 

insumos essenciais em quantidades divergentes das registradas 

nas notas fiscais caracteriza descuido fiscal e gera prejuízos 

financeiros para o órgão. O erro frequente da fiscalização é 

descuidar do controle do saldo do empenho e da ata de registro de 

preços durante o fornecimento contínuo, provocando interrupções 

no fornecimento por exaustão do saldo sem planejamento prévio. 

As boas práticas recomendam o uso de cartões magnéticos ou 

sistemas de rastreamento por radiofrequência para validar o 

consumo real dos fornecimentos contínuos da administração. 

Aula 13.5: Gestão de Contratos Complexos e Parcerias Público-

Privadas (PPP) A gestão de contratos complexos, concessões e 

Parcerias Público-Privadas (PPP) envolve a supervisão de 

instrumentos contratuais de longo prazo com estruturas financeiras 

sofisticadas e matrizes de riscos elaboradas. O gestor do contrato 

de PPP deve acompanhar os indicadores de desempenho da 

concessionária, a manutenção dos investimentos previstos no plano 
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de negócios, o reequilíbrio de equações financeiras multilaterais e a 

modicidade tarifária cobrada dos usuários. A fiscalização exige uma 

abordagem multidisciplinar integrada por especialistas jurídicos, 

engenheiros financeiros e reguladores especializados. 

A verificação técnica em PPPs depende da apuração objetiva dos 

indicadores do Sistema de Mensuração de Desempenho para 

autorizar o pagamento da contraprestação pública mensal à 

concessionária privada. Na rotina prática, fiscalizar contratos de 

PPP como se fossem contratos administrativos tradicionais de curto 

prazo gera conflitos regulatórios e inviabiliza os financiamentos de 

longo prazo do projeto. O erro comum da gestão é omitir-se na 

fiscalização da reversibilidade dos bens ao final da concessão, 

recebendo infraestruturassucateadas ao término do período do 

contrato de PPP. Constitui boa prática a constituição de comitês 

independentes de auditoria e o uso de verificadores independentes 

para certificar a qualidade do desempenho das concessões 

públicas. 

Módulo 14: Controle Interno, Controle Externo e Jurisprudência 

Aula 14.1: O Papel das Unidades de Controle Interno na Execução 

Contratual As Unidades de Controle Interno atuam na prevenção e 

na identificação de fragilidades, inconformidades e riscos 

operacionais no âmbito da administração pública, fornecendo 

suporte às equipes de gestão contratual. O controle interno não 

substitui a fiscalização do contrato, mas avalia a integridade e a 

eficácia dos processos de acompanhamento, emitindo 

recomendações para a melhoria dos fluxos operacionais e a 
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correção de falhas instrucionais. A atuação do controle interno 

busca assegurar a conformidade dos atos operacionais com a 

norma legal antes que se convertam em danos ou ilegalidades 

insanáveis. 

A análise técnica do controle interno realiza-se por meio de 

auditorias operacionais, exames de amostragem nos processos de 

liquidação de despesas e validação das rotinas do plano de 

fiscalização. Na prática administrativa, enxergar o controle interno 

como um órgão punitivo impede o diálogo e oculta falhas que 

poderiam ser corrigidas tempestivamente. O erro recorrente dos 

gestores é ignorar os relatórios de auditoria interna, mantendo a 

prática de inconsistências apontadas em processos contratuais 

anteriores. É boa prática estabelecer um canal direto de consulta 

técnica entre a equipe de fiscalização de contratos e o controle 

interno, submetendo minutas de rotinas e listas de verificação à 

validação prévia desse setor de governança. 

Aula 14.2: Atuação dos Tribunais de Contas no Controle Externo de 

Contratos Os Tribunais de Contas exercem a fiscalização de 

controle externo sobre a execução dos contratos públicos, 

auditando a legalidade, a legitimidade, a eficiência e a economia na 

aplicação dos dinheiros públicos. A atuação dos órgãos de controle 

externo manifesta-se através de auditorias de conformidade, 

inspeções ordinárias, julgamento de tomadas de contas especiais e 

atendimento a denúncias formuladas por cidadãos e licitantes. As 

decisões dos Tribunais de Contas possuem eficácia vinculante e 

podem resultar no cancelamento de aditivos contratuais, na 
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imputação de débitos aos responsáveis e na aplicação de multas 

pessoais aos fiscais e gestores omissos. 

A instrução técnica exigida pelos Tribunais de Contas baseia-se na 

verificação da existência de suporte documental idôneo para cada 

centavo pago ao fornecedor privado. Na prática operacional, 

pareceres superficiais do fiscal sem respaldo em provas 

documentais são sumariamente rejeitados pelas equipes de 

auditoria externa, acarretando a responsabilização solidária do 

agente público com a contratada. O erro comum do servidor é 

desconsiderar os enunciados das Súmulas e dos acórdãos do TCU 

sob a justificativa de que a realidade local difere da jurisprudência 

do controle externo. Constitui boa prática o acompanhamento 

contínuo dos Informativos de Jurisprudência dos Tribunais de 

Contas pelos gestores, adequando preventivamente as rotinas 

operacionais aos entendimentos consolidados pelos órgãos de 

auditoria externa. 

Aula 14.3: Principais Entendimentos do TCU sobre Gestão e 

Fiscalização O Tribunal de Contas da União consolidou 

jurisprudência determinante sobre as obrigações e os limites de 

responsabilidade dos fiscais e gestores de contratos públicos. O 

TCU entende de forma pacífica que a atestação de serviços não 

executados ou com qualidade comprovadamente inferior configura 

culpa grave ou dolo, sujeitando o fiscal à obrigação de ressarcir o 

erário de forma solidária com a empresa contratada. Outro 

entendimento relevante do tribunal veda o pagamento por serviços 

sem a devida cobertura contratual prévia, proibindo o uso do 
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pagamento por indenização para sanar a omissão administrativa de 

celebração de termo aditivo tempestivo. 

A assimilação técnica dessa jurisprudência impõe ao fiscal a 

obrigação de registrar expressamente qualquer ressalva ou dúvida 

sobre a conformidade do objeto antes de assinar a nota fiscal de 

liquidação. Na rotina prática, a alegação do fiscal de que cumpriu 

ordens superiores de seu chefe para atestar nota fiscal sem 

conferência não afasta a sua responsabilidade pessoal perante o 

TCU. O erro decisivo do agente é assinar relatórios padronizados 

afirmando que o serviço está excelente quando a apuração fática 

revela a inexecução parcial do contrato. É boa prática anexar aos 

autos relatórios que reflitam a exata realidade apurada no campo, 

ainda que isso cause o retardamento momentâneo do pagamento 

da parcela sob auditoria. 

Aula 14.4: Erros Recorrentes Apontados por Auditorias em 

Contratos Públicos As auditorias públicas identificam de forma 

sistemática um conjunto de erros e inconsistências recorrentes que 

comprometem a higidez da execução contratual e provocam 

prejuízos financeiros aos cofres estatais. Dentre as falhas mais 

citadas estão: ausência de comprovação do cumprimento de 

obrigações trabalhistas em contratos continuados, reajuste por 

índices imprecisos, aditamentos contratuais celebrados com 

vigência expirada e a aprovação de medições sem a apresentação 

da memória analítica de cálculo do serviço executado. A repetição 

desses erros decorre em regra da falta de treinamento dos fiscais e 

da inexistência de rotinas claras de trabalho no órgão. 
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A prevenção técnica dessas desconformidades demanda o 

mapeamento dos achados de auditoria recorrentes e a criação de 

procedimentos padronizados para neutralizar as causas dessas 

falhas operacionais. Na prática cotidiana, manter processos 

administrativos sem a devida paginação, sem a aposição de 

assinaturas nos atestos ou com certidões fiscais vencidas expõe a 

gestão a severas ressalvas nos julgamentos de contas anuais. O 

erro frequente das equipes é tratar as recomendações dos 

auditores como simples sugestões burocráticas descartáveis, sem 

adotar medidas corretivas efetivas na rotina contratual. Como boa 

prática, a unidade de gestão de contratos deve elaborar um manual 

interno de prevenção de erros operacionais baseado nas principais 

determinações expedidas pelos órgãos de controle interno e 

externo. 

Aula 14.5: Responsabilização Pessoal e Defesa do Agente Público 

A responsabilização pessoal do gestor ou fiscal do contrato ocorre 

quando demonstrado que o servidor atuou com dolo ou erro 

grosseiro no exercício de suas atribuições, provocando dano ao 

erário ou violando os deveres funcionais da administração. O erro 

grosseiro é caracterizado pela jurisprudência como aquela atitude 

imprudente ou negligente que manifesto desrespeito ao padrão de 

conduta exigível de um profissional médio na mesma situação. O 

agente público possui o direito às garantias da ampla defesa e do 

contraditório nos processos administrativos ou de tomada de contas 

especial instaurados para apurar a sua conduta funcional. 
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A instrução técnica da defesa do servidor exige a comprovação 

probatória de que o ato praticado pautou-se por pareceres técnicos 

disponíveis à época, por normas internas vigentes ou que o agente 

adotou todas as medidas ao seu alcance para conter o dano. Na 

rotina do setor público, deixar de registrar as decisões operacionais 

em atas oficiais inviabiliza a defesa do fiscal perante o órgão de 

controle anos após o encerramento do contrato. O erro clássico do 

servidor acusado é apresentar defesas genéricas desprovidas de 

documentos probatórios extraídos do processo administrativo de 

fiscalização. Adoção de boas práticas impõe a manutenção de uma 

cópia pessoal organizada de todos os relatórios, alertas e 

notificações formalizados pelo fiscal durante o exercício do encargo 

público, garantindo a prova da diligência demonstrada na sua 

atuação funcional. 

Módulo 15: Tecnologia, Inovação e Sustentabilidade na Gestão 

Contratual 

Aula 15.1: Uso de Sistemas Eletrônicos na Gestão e Fiscalização 

de Contratos A migração da gestão e fiscalização de contratos para 

plataformas eletrônicas integradas e sistemas digitais trouxe 

agilidade, transparência e segurança da informação às rotinas 

administrativas públicas. O uso de sistemas eletrônicos de 

processos e softwares específicos de gestão contratual permite o 

acompanhamento em tempo real dos prazos de vigência, a emissão 

automatizada de notificações e o encadeamento das etapas de 

medição e liquidação financeira. A digitalização erradica o risco de 
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extravio de documentos físicos e viabiliza a auditoria remota pelos 

órgãos de controle e pela sociedade. 

A operacionalização técnica desses sistemas exige o treinamento 

contínuo dos fiscais na alimentação correta dos dados operacionais, 

anexação de comprovantes e aposição de assinaturas digitais 

qualificadas. Na aplicação prática, manter dados contratuais 

desatualizados nos sistemas informatizados gera relatórios 

distorcidos sobre a real situação orçamentária e operacional do 

órgão público. O erro comum da gestão é manter rotinas paralelas 

em papel por insegurança no uso do sistema eletrônico, gerando 

duplicidade desnecessária de trabalho burocrático. Constitui boa 

prática o aproveitamento integral das funcionalidades 

automatizadas dos sistemas oficiais para a emissão de alertas de 

vencimento de garantias, prorrogações e prazos de liquidação das 

parcelas atestadas. 

Aula 15.2: O Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) O 

Portal Nacional de Contratações Públicas é o sítio eletrônico oficial 

destinado à divulgação centralizada e obrigatória de todos os atos 

exigidos pela Lei 14.133 de 2021, integrando os dados de licitações 

e contratos de todos os entes federativos do Brasil. O envio 

tempestivo dos dados dos contratos, termos aditivos, 

apostilamentos e notas fiscais para o PNCP é condição legal 

indispensável para a eficácia dos instrumentos contratuais 

celebrados pela administração pública. O portal funciona como o 

repositório central de transparência ativa e consulta pública para 

órgãos de controle e cidadãos. 
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A articulação técnica para a integração ao PNCP exige a 

parametrização dos sistemas de compras do órgão público para 

efetuar a transmissão automatizada de dados via interfaces de 

programação. Na prática operacional, a falta de envio ou a 

inconsistência dos dados remetidos ao PNCP impede o 

processamento regular do contrato e expõe os gestores a 

penalidades por omissão de transparência. O erro frequente e 

recorrente é realizar a publicação de aditivos no portal com atraso 

considerável em relação às datas de assinatura do instrumento. É 

boa prática validar a conformidade dos dados publicados no PNCP 

ao final de cada etapa contratual, garantindo a perfeita 

sincronização entre as informações internas e o banco de dados 

oficial do sistema público nacional. 

Aula 15.3: Critérios Sustentáveis e Governança ESG em Contratos 

Públicos A inclusão de critérios de sustentabilidade ambiental, 

social e de governança (ESG) na execução dos contratos públicos é 

uma exigência legal e uma diretriz de política pública essencial para 

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Os fiscais do 

contrato devem zelar para que as contratadas cumpram as 

exigências socioambientais estabelecidas no edital, tais como a 

utilização de insumos reciclados, a destinação adequada de 

resíduos sólidos, a eficiência energética dos equipamentos e o 

cumprimento de cotas de inclusão social e diversidade na 

contratação de pessoal. 

A aferição técnica dessas exigências socioambientais exige a 

verificação presencial e a exigência de licenças ambientais, 
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certificados de logística reversa e comprovantes de rastreabilidade 

de matérias-primas utilizadas. Na rotina operacional, desconsiderar 

a fiscalização de cláusulas ambientais sob a justificativa de que o 

foco é apenas o resultado financeiro invalida o objetivo do contrato 

sustentável licitado. O erro comum é inserir exigências de 

sustentabilidade no edital sem fornecer os parâmetros objetivos 

para que o fiscal possa medi-las no canteiro de obras ou no posto 

de serviço. Constitui boa prática a inclusão de indicadores 

específicos de sustentabilidade na matriz do Instrumento de 

Medição de Resultado, vinculando diretamente o pagamento de 

faturas ao cumprimento efetivo das obrigações ambientais e sociais 

do contrato. 

Aula 15.4: Monitoramento Avançado e Inteligência de Dados A 

aplicação de ferramentas de inteligência de dados, análise preditiva 

e inteligência artificial na gestão de contratos públicos revoluciona a 

capacidade de supervisão e identificação de anomalias 

operacionais pela administração pública. Por meio de algoritmos de 

análise contínua, é possível cruzar informações de folhas de 

pagamento, notas fiscais, sócios de empresas e bancos de preços 

para emitir alertas de risco automaticamente para a equipe de 

fiscalização. Essas tecnologias permitem antecipar a detecção de 

fraudes, triangulações de fornecedores e falhas de desempenho 

antes que ocorram prejuízos financeiros concretos ao erário. 

A utilização técnica dessas ferramentas exige a estruturação de 

bancos de dados organizados e a capacitação dos gestores na 

interpretação dos relatórios analíticos gerados pelos sistemas 
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corporativos. Na aplicação prática do setor público, ignorar os 

alertas preditivos emitidos pelos sistemas informatizados faz com 

que a gestão atue apenas após o consumar dos danos operacionais 

no contrato. O erro frequente consiste na coleta de volumes 

imensos de dados operacionais sem a devida triagem e conversão 

em ações diretas de fiscalização no campo. É boa prática instituir 

painéis dinâmicos de gestão de contratos para acompanhamento 

visual da alta administração, destacando indicadores de risco e 

metas contratuais ativas. 

Aula 15.5: Inovação e Melhoria Contínua dos Processos Contratuais 

A promoção da inovação e da melhoria contínua na gestão de 

contratos públicos envolve a simplificação burocrática dos fluxos de 

trabalho, a adoção de metodologias ágeis de fiscalização e a 

revisão sistemática dos manuais operacionais do órgão público. A 

cultura de melhoria contínua incentiva os gestores e fiscais a 

identificarem gargalos procedimentais, proporem soluções criativas 

para gargalos históricos e adaptarem as rotinas operacionais às 

melhores práticas do mercado e do setor público nacional. A 

inovação também abrange a contratação de soluções tecnológicas 

inovadoras por meio de marcos legais específicos de ciência e 

inovação. 

A operacionalização técnica da inovação exige a realização de 

ciclos periódicos de avaliação dos processos internos, colhendo o 

feedback dos fiscais de campo e dos próprios fornecedores 

privados sobre a eficiência dos fluxos operacionais. Na prática 

diária, a resistência burocrática à alteração de rotinas 
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desatualizadas perpetua ineficiências históricas que retardam a 

liquidação de pagamentos e oneram a administração pública sem 

necessidade. O erro clássico dos gestores é considerar os 

procedimentos operacionais como imutáveis, reproduzindo fluxos 

ineficientes por mero apego à tradição do órgão. Como boa prática, 

o setor de contratos deve instituir oficinas semestrais de revisão de 

processos, promovendo a atualização continuada dos guias 

internos de fiscalização com base na experiência acumulada pelas 

equipes operacionais. 

Módulo 16: Ética, Integridade e Prevenção à Corrupção 

Aula 16.1: Código de Conduta, Ética e Integridade nos Contratos 

Públicos A conduta dos agentes públicos incumbidos da gestão e 

fiscalização de contratos deve ser estritamente pautada pelos mais 

elevados padrões de ética, probidade e integridade profissional 

exigidos pelo serviço público. O fiscal do contrato deve manter uma 

postura imparcial e transparente, evitando atitudes que possam 

comprometer a sua isenção na avaliação do desempenho da 

empresa contratada ou gerar dúvidas sobre a lisura dos atos 

praticados. O cumprimento dos códigos de ética institucionais é 

pressuposto essencial para garantir a respeitabilidade das decisões 

tomadas no curso do acompanhamento contratual. 

A concretização técnica dos princípios éticos exige a formalização 

de declarações de ausência de conflito de interesses e o imediato 

impedimento do fiscal caso constate qualquer relação pessoal ou 

financeira com os sócios da empresa sob sua fiscalização. Na rotina 

prática, a aceitação de pequenos favores, convites para almoços ou 
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brindes de fornecedores compromete o rigor da fiscalização e fere o 

princípio da impessoalidade do ato público. O erro comum do 

agente é julgar que atitudes informais de proximidade com o 

preposto da empresa não afetam a objetividade do seu parecer 

técnico final sobre as medições. Constitui boa prática a assinatura 

prévia do Termo de Compromisso Ético por todos os membros 

designados para a equipe de gestão contratual antes do início dos 

trabalhos de fiscalização. 

Aula 16.2: Prevenção e Tratamento de Conflito de Interesses O 

conflito de interesses configura-se na situação em que o confronto 

entre o interesse público e o interesse privado do servidor público 

pode influenciar impropriamente o desempenho imparcial de suas 

atribuições funcionais. Na área de contratos públicos, esse risco 

surge quando fiscais ou gestores possuem laços de parentesco 

com dirigentes da empresa contratada, mantêm relações comerciais 

privadas paralelas com o fornecedor ou prospectam oportunidades 

futuras de trabalho na organização prestadora. A prevenção exige o 

afastamento do agente da condução do processo administrativo ao 

primeiro sinal do conflito de interesses. 

A condução técnica da declaração de impedimento obriga o 

servidor a notificar por escrito a autoridade superior competente 

para que seja promovida a sua substituição formal na portaria de 

fiscalização do contrato. Na prática do setor público, ocultar o 

conflito de interesses por receio de desgaste funcional contamina a 

validade dos atestos prestados pelo fiscal, sujeitando-o a sanções 

por ato contra a administração. O erro fatal do servidor é atuar no 
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acompanhamento de contratos de empresas das quais foi 

funcionário recente sem cumprir o prazo legal de quarentena 

exigido pela norma. É boa prática a fiscalização periódica das 

declarações de bens e parentesco dos fiscais pelo setor de 

integridade e compliance do órgão público. 

Aula 16.3: Programas de Integridade e Compliance da Contratada A 

exigência de implementação de Programas de Integridade e 

Compliance pelas empresas contratadas é uma tendência 

normatizada pela Lei 14.133 de 2021 para contratações de grande 

vulto e serviços contínuos. O programa de integridade da empresa 

deve conter um conjunto estruturado de medidas internas, código 

de ética, canais de denúncia efetivos, treinamentos periódicos e 

auditorias para prevenir, detectar e sanar a ocorrência de fraudes e 

atos de corrupção. O gestor do contrato deve exigir a comprovação 

da implantação efetiva dessas diretrizes de conformidade pela 

empresa durante a execução contratual. 

A verificação técnica do programa de integridade exige a análise de 

relatórios de auditoria interna, comprovação do treinamento dos 

colaboradores alocados e o funcionamento real do canal de 

denúncias mantido pela empresa privada. Na prática operacional, 

aceitar documentos genéricos emitidos pela empresa como prova 

de compliance sem checar a eficácia prática das medidas de 

integridade anula o objetivo pedagógico da exigência legal. O erro 

frequente e grave das comissões de fiscalização é não aplicar as 

multas estipuladas no contrato para os casos em que a empresa 

descumpre o prazo legal de implantação do seu programa de 
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integridade. Constitui boa prática o envio dos relatórios de 

compliance da contratada para avaliação técnica do setor de 

integridade e controle interno do órgão público contratante. 

Aula 16.4: Canais de Denúncia, Ouvidoria e Proteção ao 

Denunciante A disponibilização de canais institucionais de denúncia 

e o suporte ativo das Unidades de Ouvidoria são elementos 

essenciais para a captação de alertas sobre fraudes, desvios ou 

fiscalizações inadequadas na execução de contratos públicos. 

Qualquer cidadão, servidor público ou funcionário da empresa 

contratada deve ter a garantia de acesso simplificado e seguro a 

canais protegidos para relatar irregularidades contratuais de que 

tenha conhecimento. A legislação garante o sigilo da identidade do 

denunciante e proíbe retaliações administrativas ou disciplinares 

contra o informante de boa-fé. 

A instrução técnica das denúncias recebidas pela ouvidoria exige a 

apuração preliminar do teor do relato antes da instauração formal 

de comissões de apuração ou do envio do processo aos órgãos de 

repressão. Na aplicação prática, ignorar denúncias anônimas 

fundamentadas com documentos autênticos sob a justificativa 

formal de ausência de identificação do autor contraria a busca da 

verdade real administrativa. O erro comum dos gestores de contrato 

é confrontar o denunciante ou expor as suas suspeitas perante a 

contratada antes da coleta preservada de provas das 

irregularidades reportadas. É boa prática a divulgação ampla dos 

canais oficiais da ouvidoria nos locais de prestação de serviços 
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terceirizados, incentivando o controle social sobre a qualidade e a 

lisura da execução do contrato público. 

Aula 16.5: Transparência e Combate às Fraudes no 

Acompanhamento Contratual O combate ativo às fraudes na fase 

de execução dos contratos públicos exige a atuação integrada das 

equipes de fiscalização, governança e controle interno para 

neutralizar esquemas de cartel, faturamento fantasma e pagamento 

por serviços não executados. A transparência na divulgação dos 

atos operacionais, a disponibilização aberta dos diários de bordo e 

a realização de inspeções técnicas surpresa constituem as 

ferramentas operacionais mais eficazes para desencorajar práticas 

ilícitas na relação contratual. A cultura de tolerância zero com 

pequenas infrações impede o crescimento do ambiente propício a 

irregularidades financeiras de grande alcance. 

A implementação técnica da apuração antifraude exige a 

preservação da cadeia de custódia das provas documentais, o 

rastreamento das transações financeiras e o cruzamento 

sistemático das medições apresentadas com dados externos 

independentes. Na rotina prática, a cumplicidade ou o alheamento 

do fiscal perante simulações de fornecimento caracterizam 

envolvimento direto ou culpa grave na perpetração de danos 

irreparáveis ao erário. O erro crítico e desastroso da gestão de 

contratos é paralisar a investigação interna de indícios de fraude 

sob a alegação de preservar a imagem institucional do órgão 

público. Adoção de boas práticas determina a remessa imediata ao 

Ministério Público e às autoridades policiais de qualquer dossiê 
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instruído com indícios sólidos de atos ilícitos e corrupção 

detectados no acompanhamento do contrato administrativo. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Lei Federal número 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

estabelece a Lei de Licitações e Contratos Administrativos e 

regulamenta o ecossistema das contratações públicas no 

Brasil. 

• Instrução Normativa SEGES e ME número 5, de 26 de maio 

de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do 

procedimento de contratação de serviços sob o regime de 

execução indireta no âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

• Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos do Tribunal de 

Contas da União, elaborado pela Secretaria-Geral de Controle 

Externo do TCU como guia de boas práticas para a gestão 

pública. 

• Jurisprudência Selecionada e Súmulas do Tribunal de Contas 

da União relativas a Contratos Administrativos, com foco nos 

Acórdãos que tratam de reequilíbrio econômico-financeiro, 

repactuação e responsabilização de agentes públicos. 

• Lei Federal número 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe 

sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos 
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de enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e atos contra os 

princípios da administração pública. 

• Decreto Federal número 11.246, de 27 de outubro de 2022, 

que regulamenta a atuação do agente de contratação, da 

equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores 

e fiscais de contratos no âmbito da administração pública 

federal. 

• Lei Federal número 12.846, de 1º de agosto de 2013, que 

dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública nacional ou estrangeira. 

• Guia de Gestão de Riscos nas Contratações Públicas emitido 

pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos, com foco no mapeamento e tratamento de 

vulnerabilidades contratuais. 

• Cadernos Técnicos de Logística e Guias de Acompanhamento 

do Portal de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br), 

com foco nos módulos de IMR e Conta Vinculada. 

• Publicações institucionais, manuais operacionais e cadernos 

de jurisprudência emitidos pela Advocacia-Geral da União 

(AGU) sobre contratações públicas e minutas padrão de 

editais e contratos. 

 


